
ASSUNTO=       Projeto       de       Lei,       Altera

dispositivos      da      Lei      no.       1,856/1978.

Transporte  de  Passageiros  em  Veículos  de

Aluguel        no        Município        de        Jacareí.

Possibilidade.

AUTOR= Vereadores Abner de  Madureira  e  Patrícia Juliani

PARECER NO 258/2020/SAJ/METL

Os  Nobre  Vereadores  Abner  de  Madureira  e   Patrícia  Juliani  encaminharam

para  apreciação  desta  Casa  Legislativa,  o  Projeto  de  Lei  que  alt:era  dispositivos  da  Lei

no.  1.856/1978  que  dispõe  sobre  o Transporte  de  Passageiros  em  Veículos  de  Aluguel

no  Município de Jacareí.

Posteriormente  foi   remetido   a   esta   Secretaria   de  Assuntos  Jurídicos   pela

Egrégia    Presidência    desta    Casa    Legislativa,    para    examinar    a    sua    pertinência:

constitucional,  legal  e jurídjca.

Acompanha   o   Projeto   de   Lei   em   tela,   justificativa   com   os   argumentos

atinentes   a    tese   defendida    pelos    Nobre   Vereadores   sobre   o    contexto    que    dá

sustentação ao  Projeto em exame,  mencionando que "todas as alterações realizadas no

Projeto  de  Lei, foram  amplamente debatidas com  os Coordenadores dos  pontos de táxi

do  Município,  que  pontuaram  as  necessidades  experimentadas  pela  categoria,  a  fim  de

continuarem  prestando  um serviço der qualidade,  adequado as exigências, segurança  e

garantia  dos  próprios t:axistas" (fls.  07/08).

DA FUNDAMENTAÇÃO

lnicialmente,   podemos   enquadrar   a   matéria   como   "int:eresse   local'',   nos

termos do  inciso  1  do artigo  30í da  Constituição  Federal.

í Art. 30. Compete aos Municípios:
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Contudo,  verificamos  que  desrespeitou  a  harmonia  e  independência  entre  os

Poderes   (artigo   202   da   CF),    uma   vez   que   interferiu   em   competência   do   Poder

Executivo.

Além  disso a  Lei  Orgânica  do  Município de Jacareí estabelece que:

Artigo   40   -   São   de   iniciativa   exclusiva   do   Prefeito   as   leis   que
disponham sobre:

I                                              criação,   transformação   ou   extinção
de  cargos,  funções ou  empregos  públicos  na Administração  Direta  e
autárquica ou aumento de sua  remuneração;

11                              servidores    públicos,    seu     regime    jurídico,
provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria e vencimentos;

111                           criação,     estruturação     e     atribuições     das
Secretarias      ou      departamentos      equivalentes      e      órgãos      da
Administração  Pública;

IV                           matéria   orçamentária,   e   a   que   autorize   a
abertura de créditos ou conceda auxílios,  prêmios e subvenções;

V 1 concessões e serviços públicos,
Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa

prevista  nos  projetos  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  Municipal,
ressalvado  o disposto  no  inciso  IV,  primeira  parte.  (g,n)

Como  se  vê,  o  assunto  do  Projeto  de  Lei  em  questão  interfere  nos  serviços

públicos  conforme julgados  do  Tri.bunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo3  transcritos

abaixo,  bem como em acórdão (anexo) ao presente parecer:
"Ação    direta     de    inconstitucionalidade    I     Lei    do

Município  de  Suzano,  de   iniciativa  parlamentar,  que

altera   o   regime   de   concessão   ou   transferência   de
alvará  para a  prestação de serviços de táxis na cidade
-    Vício    de    jmjciativa    -    Violação    ao    princípio    da

separação de  Poderes  (art.  5o,  da  Constituição  Estadual)  -

Ingerência    na    competência    do    Executivo,    por   tratar   de

matéria  de  serviços  públicos  e  atos  administrativos  -  Ação

procedente."    (TJSP,    Órgão    Especiail,    ADIN    n,    0204840-

55,2012.8.26.0000,  Rel.  Des.  Enio  Zuliani, j.  27.02.13)  (g,n)

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

2 Art. 2° São Poderes da Urião, independentes e hamônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
3 Disponível em < httD://documentacao.camara.sD. gov.br/iah/ftLlltext/Darecer/JUSTS0461-2016.Ddf> Acesso em

02/12#020
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"Ação  Direta  de  lnconstitucionalidade.   Lei  Municipal

de  Capão  Bonito,  de  injciativa  parlamentar,  dispondo
sobre    a    atividade    de   taxista    no    município,    e   a
cohcessão de alvaTá. Afronta ao princípio da separação
dos   poderes.   Invasão  de  competência   exclusiva   do
Executivo.      Ação      procedente      para      declarar      a
inconstitucionalidade  da  lei  n°  3.467/11  do  Município  de

Capão   Bonito."   (llsp,   Órgão   Especial,   ADIN   n.   0078385-

79.2011.8.26.0000,    Rel.    Des.    Ruy    Coppola,   j.    21.09.11)

(g.n)

Portanto,   não   se   mostra   competente   a   iniciativa   de   Vereadores   para

deflagrar aludido  pro].eto.

CONCLUSÃO

Pelo  exposto,  o  projeto  de  lei  em  análise É!!ÃQ reúne  condições  para  receber

regular tramitação  nesta  Casa  de  Leis.

COMISSõES

Cont:udo,  caso  não  seja  esse o entendimento,  antes,  deverão ser colhidos os

pareceres   das   seguintes   Comissões   Permanent:es   de   Constituição   e   Justiça   e
Desenvolvimento Econômico

Recebendo   o   Projeto   de   Lei   parecer   favorável   das   comissões   e,   sendo

encaminhado  ao  Plenário,  sujeitar-se-á  a  apenas  um turno de discussão e votacão

e   dependerá   do   voto   favorável   da    maioria   simples   para   sua   aprovação,   em

acatament:o ao disposto no  Regimento lnterno da  Câmara  Municipal  de Jacareí.

E o parecer.

Mirta Eveli,ane Tam`en  La=cam.®

OAB/SP 250.2441 CohsüJ:t®r ]!uród,i,co ILegislativo
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ponER  JÜDiciáRio
TELiEUBmL  DE  Ju=Tlça  DE  EÃO  pfiui[B

TE'E#£küD,EÉ#§T#EENàÀc%EF[ucLAo

F]EGl§TRADO(A} 5ÜB  No

ACómÃp          11111

Vistc>s,   relatadc]s   Ê  discutidc>s  estes  autos  de

Direta        de        ln€onstituçionalidade        n°         0204840-

55.2Ü12.8.26.000Ü,    da   Comarca   de   São   Paulo,    em   que   é

autc}r    PREFEITA   MUNicipÊL   DE   SOCORRO,    é   réu   PRESIDENTE

DA   CÃMARÃ   MUNICIPÃli    DE    SC}C:C}RRO.

Ãt:OR"II,    em    Órgãü    Esp€cial    do    Tribunal    de

Justiça   de   São   Paulc}r    proferir   a   seguinte   decisão:
"JÜI]GARAM    Ã   AÇÃO    PROCEDENTE,     V.U."r     de    canfc}rmicladÊ

cam     c>      vc]tQ      dci(a}       Relatoría},       que      intEàgra      Êste

acórdãc) .

C}       julgamenta       teve       a       participação      dos
Desembargadores     IVAN     SARTÜRI      {Preãiclente} ,      GO"ZAGA

FRANC:ESCHINI,      ALVES      BEVILÃCQUA,       GUERRIERI      REZENDE,

WALTER      DE      ALMEIDA      GUILHERME,       RIBEIRC)      DOS       SÃNTC)S,

ELLIOT     AKEL,      CASTILHO     BARBOSA,      ANTC>Nla     LÜIZ      PIRES

NETO,     ANTONIÜ    CARLOS    MALHEIRÜS,      FERREIRfi    RODRIGUES,

CAETANÜ       LflGRfisTA,        fiRTUR       MARQUES,        CAUDUR0       PADIN,

RENfiTC>   NALINI,    RaBERTO   Mfic   cRficKEN,    HIC>ITsi    c:HICUTfi,

GRAvfi   BRAZIL,     PAuljo    DIMAS   MASCARETTI,     LUIS    GENZERLA,

ITfiMfiR   GAINO,     SAMUEL    JÚNI0R,     LUIZ   ANTONI0    DE   GODOY    é

ZÉLIA   MARIA   ANTUNES   ALVEg.

E;ão   Paulo,    27   dÉ=   fEverEiro   de   2013.
``        ..
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PüDER J U DI£IÃRIÜ
TR]BUNAL DE Jug"ç.Á D0 ESTAI}O DE SÃÜ PAULO

VOT0 N°= Z50EI

AÇÃO        DIRETA        DE        INCONSTITUclt}NALIDADE        NÚ:        Ozt)4840-
55.Z012.8.2G.0Ü00

CO"AR¢A: SÃO PAULO

AUTÜR: PFtEFE]TLlfm muN]CIPAL BE sot=aRRO

FtÉU: PFtESIDENTE DA CÂMAF±A MUNICIPAL BE §OCOFtF=0

Ação  dimta de  jd¢tmatitu¢ionalidade  - Lei  d®  Murticípjp de §uzano]  de
inieiativi pammentar, que altera a mgirti€ de cofieessãa du tr=n§ferÊncia
de  awará  pam  a  p[ütação de Eerviçog  dg üxis  m €idadE - "cio  dG
]ril¢latwa  I WolaçÃo  aa  pTln€fpla  da  =eparaçã®  de  Paderes  {art,  50,  da
€onstitüiçáo  EstadLial}  i  lngeréncia  na  competent;Ía  do  Exe€utivo,  por
tratar  de  matériõ  d®  5Bwiços  púb]icos  e  3tas  administptivo5  -  Ação
proceder[te.

Trata-se  de  ação. d.ireta  de  inconstitucionalidade  proposta

pür   MARISÂ   DE   SOUZA   PINTO   FONTANA,   PREFEITA   MUNICIPAL   DA

ESTÂNCIA  DE  §OCORRO,   impugnandE]  Lei   Munioipal  n°  3.497,   de   18  de

novembro  de  2011,  projeto  de  autoria  do VÊreador  Pedro  Sabio  Nunes±  qLie

dispõe sabre serviço§L de transportei colewo„ táxis g fretamento no Municipio.

A  PrefÊita  a]ega  que fDi  desre§peitada  a  cümpetência  da

Executivo Municipal de tratar de se"iços públic:os {art. 39, W, da LEi Orgãnit;a e

art.  61, §1°,  `b',  da CF}, ferindo o principio da §eparação de Poderes {ari.  5° e

144, da CE}.

Parecer  da   ilustrada   Procuradoria   Geral  de   Justiça   às

fl§,5Ü/64,  opimndo pela declaração de  inconstitucionalidade`  Manifestação da

Cãmara Municipal à§ fl§.67/gg,

E=r rT=



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DÜ ESTAD0 DE SÃO PAULO

É o re]atürio.

0  objeto  da  ação  é  a  Lei  Municipal  n°  3.497.  de  18  de

nouembro  de  2Ü11,  de  autoria  da Vereador  Pedro  Sabio  Nune§,  que  di§põe

sobre sewiços de transpoi+E colewo, táxis g fretamento no MunicípiQ+

0  dip]oma  legi§Iawo  alterou  lei  anleriar  {Lei  2.gg1/20Ü2},

t;pm fin§ de possibilftar aL transferiência da concessão de licença parah transporte

individual de pas§ageiro {táxi}  para novo  interessado, desde qug este pagLie a

taxa devida à Prefeitura {fl.15}.

Como  se  vê  á§  fl§.  9  e  §eguinte§,  a  nova  lei  estabelece

justamente  que  o  t=ertificado  de  permi§são  para  trabalhar  com  eãsÊ  tipo  de
transparte é pessoal e qLie §ó poderá ser transferidü a terceiro §e o §Libstftuto

pagar a taxa estabelecida pela Prefeitura. Também di§põe que, em tais casos,
'`' a  transferênQia  §e  daria  por  Gancelamento  do  antÊrior awará  e  expÊdição  de

oimo  novo,   Por  fim,  determina  que  a  lioença  para  transporie  individual  de

passageiros somente pode ser transferida §e a propri€tária já tivÉr trabalhadci
cineo anos eomü motüri§ta de táxi.

AGüntecei  que  a  referida  lei  é  dB  init:iativa  parlamentar  e

padece   de   v[cio   dE   inconstituciünalidade   formal  justamentÊ   pt]r   invadir   a
competénçia privativa dq Poder Executivo MuniBipal.

Note-se que GabE ao Exet=utivo negLilar os serviços público§

{kri.  4],  da  C;E..  "Cc)mpeEB  privi±Iivamente  ao  GDvemador,  a]ém  de  c}utras

atribuições prevÊstas nst]tuição: Xvlil -enviar à Assernbleia Legislawa

_---{- - ÇJ,  r-J



PODER JLJDiciARro
TRiBmiAL DE jusTiçÂ I}Ü ESTAD0 DF. SÃO PAULO

projeto  de  lei  sobre  a  regime  de  t#ncessôes  ou  peiTnissão  de  serviços

públicosT.

Não  pode  o  Legi§lawo  interferir  em  que§tõe§  que  §ão

próprias da gestão da Prefeitura ÊQmci  no ca§o, em que se di§cute matéria de
semiços público§ e abs administrativos+ A direção da administnação municipal é

incumbéncia  ex¢luSiva  do  própriü  Executi¥o  do  Municipio,  simetricamente  aa

que   diãpõem   o   art.   47,   11,   da   Constftuição   Estadual   e   o   ari.   84,   11,   da

Constituição  Federal.  Pode-se  ainda  invocar]  pelo  principio  da  §imetria,  o  art.

61,  da ConstituiEão Federal e cis aits.  24, §2°,1  e 11,  da Constituiçãa  EstadLjal,

referentes   à   competência   do   Chefe   do   Executivo   para   legi§lar   sobre   a

organização administrativa dü Ente govemado.

Desse  modo,  estã configurada  a violaçãü  ao  principio dã

separação  de  Poderes,   ne¢onhecido   nos  arts,   5°  e   144,  da   Cünstituição

Estadual, não podendo sLibsi§tir a lei imbugnada,

A €oncessão de licenças e a transfepência das autorizações

em relação a taxista§ do Município constituem assLinto própriü da compÊtémia

do  Exe¢utivo  local.  Desse  modo,  não §e admite que  o  Legislativo,  por conta

própria, altere o regime referente à coneessão e à tran§mi§§ão de permissão üu
alvarà para üperar Ü§ §erviçQs, dÊi táxiL na cidade.

0 Órgáo Especial jÉ analisou caso§ §emelhantes dE leis de

iniciativa parlamentar que tratavam da autorizaçãú para os ãe"iço§ dE taxistas

em Município§t adotando canclu§ão ,análoga a qiie ora 5e expõe:

.=_±===:
--._ `-a-,--€=



PODER JUDI€IARIO
TRIBLJNAL DE JUSTIÇA D0 ESTAD0 DE SÃO PAULÜ

"Ação  Direta  de lncoristitucionsJidade.   LÊi  mun}cipal  que
"revoga e acrescenta disposítivos ao ari. 2® da Lei n®. 2.299103, modifiicadQ pela

Lei   n.   3.125fiüB",   ou   seia.   cria  ordem   tle   preferência   para   obtenção   da

primsira lit}ença de      "serviçô      de taxi"      m      MHriic:ípio. Init:ja±iva legislativa.

Usurpaçãa da corripetéricía doi Chefe dci ExeEutivo, a qijem ccimpeite a gestão

admiriis±ratíva. Vic:io de inic;iÊ\tiva.  Oçorrência  também  de vicio materiat,  ardem

de  preSerênSia  para  concessão  da liç:ença.  Adoçâo  de  crilérios  acidentais  e

instãveis. CISensa ac] principio c]a iguEildadefJisonomia. Açâo julgada pmtH5dente."

{0373245-25.201ü.8.26.ÜOÜ0]  Cauduro Padin, 25/Ü7/2012}.

``AÇÃD  DIRETA  DE INCC}NSTITUC;IONALIDADE -  a]Íneas

"d" e "e" do §Ê° e do §3® do ariigo lo, a expressão "trabailhista" do §3® do artigci

2ci, o artigo 3o, cMS §§ Eo, 7o, 8o, 9o e 10 do ariigo 7o, e o inciso XV]I do ariigo

12t ±odos. da LÊi Munic}pal n° 5.414, de 2 de dezembiio de 2010, do MuriicípiD

de  ttEipetininga,  destÊS Estado - Lei loc:al que  "dist:jplím os  serviços de tàxi rio

Mt]nicipiD de  ltapetininga s dÉ outras prwidên¢ias.. - Disposiwcis c}riuridos de

alteraçãQ  legislativa   implemeritada  pQr  emendas  da  Câmara   MurTicipal  ao

Pmóeto   dE   Lei   do   Executivo   -   Altetação   vetada   pelo   Prefieito,   porém,

pr®miJ©&cla pela C;âmara em sessão ordiriâria, que detiberou a rejeição do vetci
aposto pelo Chefe do Executivo - lnclevida ingerência do legislativo em matéria

de  compstência  privativa  do  executivo  -  Norma  que  disciplina  rriatéria  de

atribuição   do   PnEfíefto   na   gestão   ordinària   da   Administração   PúbliGa   -

Dlspositivc>s que invadem matéria cuia in}cja±iva é de competêncía privativa do

CheSe do Executivci -Violação do disposto fta aliriea "b" do iricíso 1] dD § +o do

artigo 61  da Ccinstituição Feclerat, aplicável ao Municipio em razão da redaçãa

do ar{igo 144 da CDnstituição Estadual de Sãt± Flatilci -Viôlaçãci do primípio da

lripariição  dos  poderes,  consagrado  no  ariigo  2t  da  Ck]nsti±iiição  FederÊ±I  e

ariigo 5o da ConsE}tLiiçâo do Estado de Sâo Flaula - Vulrieração da prev.isEa do

iricisD    11    do    Brtígci    47    da    CQnstituiçãD    do    Estado    de    São    PaulQ    -

1naoristitucionalidade foparieconhecida ±:Ê±sF.ente= jurispruden:::=is+do C:--TL   `          - `'.



PODER JUDIC]ARIC}
TRIBUNAL nE ]USTiçA Do ESTADO DE SÃO

Supfiema Tribunal Federal - Açãtj prt}cedente - lnconstitucionalidade declaradEi"

{ü051767-97.2011.8.2S.0000, José Reynaldo, 23/11J2011}.

"Ação díreta de inconstitut;Íonalidade. Vício de iniciativa. LÊj

munícipal  estabelet:Bnüo  a  obrigatoriedade  de  insiEilaçãt]  de  pontos  de  tãxi

deST®rite a hotÉis do mtiriicípio.  MatériEi tipicamente de adminis£ração da urbe.

IniciativB exolusiva do Chefe do Flader Executivo. ViolaçãQ dDs aris. 8®, 4T, XW

e    XIX,    "b",    c,c.     art.     144,     da    CE.     [nconstituciorialidade    declarada"

{g9Ü.10.183goo-B,  BCIF=la  KAUFFMANN,17.11.2010}.

Nessas   condições,   julga-se   procedente   a   açãoí   para
de€larar inconstituc;ional a Lei na Lei Municipal n° 3,497, de lô de nBvembro de

2011, da E§tãncia de Socomo, =i-
Re'ator

`----€--_===.



cÂMARA  MruN|C|PAL  DE  JACAREÍ

PALACIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Projeto de Lei n° 55/2020

Aissuri+o-,      Projeto      de      Lei,      de      iniciativa

Parlamentar, que altera a Lei n° 1.856/1978,  nos

termos    em     que     específica.     Parecer    não

aprovado.           Entendimento          jurisprudencial

superado.   Distinção.   Lei   n°   12.587/2012,   que

institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana.

Constitucionalidade.  Legalidade. Precedentes do

Supremo  Tribunal  Federal,  Superior Tribunal  de

Justiça   e   Tribunal   de   Justiça   de   São   Paulo.

Viabilidade.  Prosseguimento.

Câmara Municipal
de Jacarei

DESPACHO

Deixo de aDrovar o parecer de n° 258/2020/SAJ/METL

(fls. 09/11 ) pela fundamentação adiante exposta.

FUNDAMENTAÇÃO

A competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo

para deflagrar o  respectivo processo legislativo,  vem  claramente delineada  pela

Constituição Federal:

Art.  61.  A iniciativa das  leis complementares e ordjnárias cabe

a qualquer membro ou  Comissão da Câmara dos  Deputados,

do  Senado  Federal  ou  do  Congresso  Nacional,  ao  Presidente

da   República,   ao  Supremo  Tribunal   Federal,   aos  Tribunais

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos]

na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1° -São de iniciativa privativa do Presidente da República

as leis que:
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Fo!ha

Municjpal

I -fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

11 -disponham  sobre:

a)   criação   de   cargos,   funções   ou   empregos   públicos   na

administração    direta    e    autárquica    ou    aumento    de    sua

remuneração;

b)  organização  administrativa  e judiciária,  matéria  tributária  e

orçamentária,  serviços  públicos  e  pessoal  da  administração

dos Territórios;

c)   servidores   públicos   da   União   e   Territórios,   seu   regime

jurídico,  provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d)  organização  do  Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública

da  União,  bem  como  normas  gerais  para  a  organização  do

Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública  dos   Estados,   do

Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extínção de Ministérios e órgãos da administração

pública,  observado o disposto no art. 84, Vl;

f)    militares    das    Forças    Armadas,    seu    regime    jurídico,

provimento de cargos,  promoções,  estabilidade,  remuneração,

reforma e transferência para a reserva.

de Jaçareí

Por  sua  vez,  em  razào  do  princípio  da  simetria,  a

Constituição Estadual assim preconiza:

Artigo 24 -A iniciativa das  leis comp]ementares  e ordinárias

cabe    a    qualquer   membro    ou    Comissão    da   Assembleia

Legislativa,  ao  Governador do  Estado,  ao Tribunal  de Justiça,

ao  Procurador-Geral  de  Justiça  e  aos  cidadãos,  na  forma  e

nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§2° - Compete, exclusivamente, ao Govemador do Estado
a iniciatjva das leis que disponham sobre:

1   -   criação   e   extinção   de   cargos,   funções   ou   empregos

públicos  na  administração  direta  e  autárquica,  bem  como  a

fixação da respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de  Estado e Órgãos da

administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX;
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3   -   organização   da   Procuradoria   Geral   do   Estado   e   da

Defensoria  Pública  do  Estado,  observadas  as  normas  gerais

da União;

4   -   servidores    públicos   do    Estado,    seu    regime   jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

5   -   militares,   seu   regime   jurídico,   provimento   de   cargos,

promoções,        estabilidade,        remuneração,        reforma        e

transferência para inatividade,  bem  como fixação ou alteração

do efetivo da  Polícia Militar;

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos.

Câmara Municipal
de Jacareí

Por derradeiro,  a fim  de  afastar qualquer dúvida  acerca

do tema, a Lei Orgânica do Município de Jacareí estabelece que:

Artigo  40  -  São  de  iniciativa  exclusiva  do  Prefeito  as  leis

que disponham sobre:

1  -  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou

empregos  públicos  na  Administração  Direta  e  autárquica  ou

aumento de sua remuneração;

11   -  servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   provimento   de

cargos, estabilidade, aposentadoria e vencimentos;

111   -  criação,   estruturação   e  atribuições   das   Secretarias   ou

departamentos    equivalentes    e    órgãos    da    Administração

Pública;

lv  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abertura  de

créditos ou conceda auxílios,  prêmios e subvenções;

V -concessões e serviços públicos.

Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa

prevista    nos    projetos    de    iniciativa   exclusiva    do    Prefeito

Municipal,  ressalvado o disposto no inciso  lv,  primeira parte.

0  objeto  do   projeto  em   análise   não  se  amolda  a

quaisquer      das      situações      taxativamente      previstas      pelos      dispositivos

colacionados, em especial ao art. 40, inc. V, da Lei Orgânica do Município, como

erroneamente sustentado pelo parecer não aprovado.
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Como    a    atividade    legislativa    é    típica    do    Poder

Legislativo,  somente  em  situacões  exceDcionais  e  restritas,  Ihe  é  mitigada  tal

competência.  Deste  modo,  a  regra  do  artigo  40  da  LOM  deve  ser  taxativa  e

restritivamente  interpretada,  sob  pena  de  cerceamento  à  atividade  precípua  do

parlamento.

0 parecer não aprovado deixou de especificar em qual

das  duas  hipóteses  se  caracterizaria  a  suposta  subsunção  normativa  a  elidir a

presente  atividade  legislativa.  Todavia,   é  cediço  que  o  serviço  de  táxi,  cujo

regramento   vigente   se   pretende   modificar,   não   é   concessão   ou   serviço

público, conforme prevê o art. 40, inc. V, da LOM.

lsso porque a Lei Federal n° 12.587/12 (sequer aventada

no parecer rejeitado), com redação dada pela Lei n° 12.865/13,  instituiu as diretrizes

da Política Nacional de Mobilidade Urbana, e dispôs que:

Art.   12.   Os   serviços   de   utilidade   pública   de   transporte

individual      de      passageiros      deverão      ser      organizados,

disciplinados  e fiscalizados  pelo  poder público  municipal,  com

base  nos  requisitos  mínimos  de  segurança,  de  conforto,  de

higiene,  de  qualidade  dos  serviços  e  de  fixação  prévia  dos

valores máximos das tarifas a serem cobradas.

Do   referido   dispositivo   se   conclui   que   o   serviço   de

utilidade  pública  de  transporte  individual  de  passageiros,  não  é  servico  público

porque trata-se de serviço de iniciativa privada em que o  Estado  interviu,  mediante

lei,   no   domínio   econômico   para   organizar,   regular,   incentivar  e  fiscalizar  essa

atividade  econômica  (art.   174,  Cons"uição  Federal),  denominada  de  serviço  de

utilidade   pública,   por  ser  de   inl:eresse  do  cidadão,   mas   não   é  essencial,   nem

necessário, apenas útil para o cidadão que dela vier a utilizar.
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Serviços  essenciais  (o   que   não  é   o  caso),   por  sua

própria  natureza,  são considerados serviços  públicos.  Diferentemente dos serviços

de utilidade pública, hipótese em questão.

Igualmente, também não há que se falar em concessão,

pela  própria  natureza  do  referido  instituto  que,  de  plano,  se  exc[ui  da  presente

análise.

A corroborar referido entendimento, verifjca-se, também,

a inaplicabilidade do disposto pelo art.175 da Constituição Federal:

Art.    175.    lncumbe   ao    Poder   Público,    na   forma   da    lei,

diretamente   ou   sob   regime   de   concessão   ou   permissão,

sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

A   não   aplicação   do   citado   preceito   constftucional   se

justifica porque referidos serviços sãci exercício de atividade econômica privada em

que o Estado interviu e atuou no domí"'o econômico por meio de lei,  para garantjr a

prestação  desse  serviço  útil  a  vida  da  comunidade,  oonsiderado  serviço  de
utilidade    pública,    cabendo    aos    interessados    em    explorar   essa    atividade

econômjca  privada  obter autorizacão  do  poder público,  confome  o  novo  conceito

constitucional de autorização,  enquanto  regulação de  atividade  econômica  privada

por lei, passando a depender de autorização de Órgãos públicos para explorá-1a.

Por derradeiro, anoto que a iurisprudência apresentada

pela   insiqne   consultora   (ADlns   n°   0204840-55.2012.8.26.0000   e   0078385-

79.2011.8.26.0000),   é   resultado   de   iulaamentos   ocorridos   anteriormente   a

Dublicacão   da   Lei   Federal   n°   12.587/12,   aue   instituiu   as   diretrLzes  da   Política

Nacional de Mobilidade Urbana.
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E    mais,    reforçando    integralmente   as   teses    aqui

suscítadas,   especíalmente   acerca   da   possibilidade   de   o   Vereador   propor

Projetos  de   Lei   como  ao  que  ora  se  examina,   colacionamos   os   recentes

julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo:

AÇÂO   DIRETA   DE   INCONSTITUCIONALIDADE   Pretensão

que envolve a  Lei  do  município de  Lorena  n° 3.444,  de  30 de

maio  de  2011,  que  "autoriza  a  implantação  de  agências  de

serviços  de  moto-táxi,   cooperativa  de  serviços  e  serviço

autônomo nos conjuntos habitacionais do município" Ausência

de  invasão  de  competência  legislativa  privativa  da  União  Lei

impugnada que não traz norma geral de trânsito e transporte é

nem inovou com a inserção de nova espécie de veículo, tendo

apenas   assegurado   a   ordem   urbana   de   acordo   com   o

interesse   local,   limitando-se   a   tratar   de   autorjzação   para

instalação  de  locais  para  a  prestação  do  servíço  ali  descrito

Teor legal que atinge o Poder de Polícia,  o qual compreende a

fiscalização e o efetivo cumprimento de leis, que são inerentes

à   função   da  Administração   Pública   e   que   não   estão   na

competência   legislativa   ,privativa   do   Poder   Executivo

lnteresse       local,       dentro      da      competência       legislatjva

constitucional  dos  municípios,  voltado  à  complementação  de

organização   e   proteção   de  segurança   dos   profissionais   e

público    consumidor   do    serviço    Não    caraoterização    de
ingresso     na     gestão     administrativa.     Atividade     de

mototaxjsta que detém  natureza  privada e somente deve

ser fiscalizada  pelo  Poder  Públioo.  lnexistência  de  criação

de novo serviço público ou de delegação  Regras de poder de

polícia  que  se  impõem  a  todos  os  envolvidos,  sem  qualquer

distinção.  Não apljcação de princípios e regras de licitação por

se  tratar  de  serviço  de  natureza  privada,  regido  pelo  direito

privado,   a  ser  prestado  por  pariiculares  Limitação  territorial

para  incidência da  norma que configura  ofensa aos  princípios

e   fundamentos   da   ordem   econômica   de   livre   iniciativa   e

defesa  do  consumidor,  aplicáveis  com  base  no  art.170,  lv e

V,   da   Constituição   Federal,   e   art.   144  da   Constituição   do
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Estado  de  São  Pau[o  Restrição  às  localidades  em  que  se

encontram   os   conjuntos   habitacionais,   exclujndo   todos   os

demais   setores   e   cidadãos   do   município,   que   não   detém

justificativa jurídica  e  nem  razoabilidade,  pois  não atende aos

interesses públicos e acarreta mais prejuízos que vantagens à

mobilidade   urbana.   Manutenção   da   lei   questionada   com

declaração  de   inconstitucionalidade  somente  da  expressão
"em  todos os  conjuntos  habitacionais  do  município",  cabendo

a  sLia  incidência  de  forma  gera]  no  territórjo  da  cidade  Ação

parcialmente procedente.

(...)

Na  hipótese  em  apreço,  não  se  vê  ingresso  do  Poder
Legislativo  na  gestão  administrativa  que  é  privativa  do

Poder  Executivo,  não  estando,  o  seu  tema,  no  rol  de

competência exclusiva (art. 24, § 2°, CE), o qual não pode

ser interpretado de forma ampliativa.

Desse  modo,  inexiste ofensa  ao  ari.  47,  da  Constituição

Estadual e nem ao princípio de separação dos poderes.

Como    elucidado,    os    termos    estabelecidos    na    norma

contestada atingem o  Poder de  Polícia,  o qual compreende a

fiscalização e o efetivo cumprimento de lei, que são inerentes

à  função   da   Administração   Pública,   e   que   não   estão   na

competência  privativa  do  Poder  Executivo,  sendo  cerio  que

não   houve   imposição   de   novos   deveres   à   Administração

Pública  e  nem  alteração  de  despesas  públicas.  Alinal,  foram

colocadas  providências  a  serem  seguidas  por  pariiculares,

que   independem   da   adoção   de   qualquer   ato   de   gestão
administrativa pública para a sua instituição.

Logo,  o alcance da  norma não chega até a  iniciativa privativa

do   Executivo   e   nem   na   sua   gestão   administrativa,   tendo

tratado dé tema de interes.se geral da população local,  o que,

assim,  não  impede a  iniciativa  parlamentar (...). (TJSP. Órgào

Especial.    ADln    n°    2022815-93.2019.8.26.0000.    Rel.    Des.

Alvaro Passos. Julgado em 26 de junho de 2019)

AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Alegação de

vícjo formal  de  iniciativa  Lei cujo projeto foi  encaminhado  pelo

unjcípal
de Jacareí
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Chefe  do  Executivo,  mas que  sofreu  emendas  emanadas  do

Legislativo  -   Há   de  ser  analisada   nesta   aofí.o,   portanto,   o

confronto entre a  norma jurídica  constante do  projeto  origjnal,

de  autoria  do  Chefe  do  Executivo,  e  a  Lei  promulgada,  que

sofreu   emendas   emanadas   do   Legislativo.   SERVIÇO   DE

TRANSPORTE     INDIVIDUAL     DE     PASSAGEIROS     TÁXI

Natureza   jurídica   -   Atividade   que   não   é   subjetivamente

assumida   pelo   Estado   como   de   sua   competência,    mas

desempenhada    pelo    particular    e    fiscalizada    pelo    poder

público,    em    exercício    de    seu    poder    de    polícia.     Não

oaracterização     como     serviço     públieo.     Precedentes.

RESERVA   DE   INICIATIVA   lnocorrência,   em   maior   parte   -

Com efeito, a concessão de permissões de serviço de táxi,

não entendido como serviço públíco stricto sensu,  não é

matéria  afeta  à  gestão  munioipal,  e  tampouco  disoiplina

sua  estrutura  organizacional.  A  Lei  estabelece  obrigações

diversas   à   municipalidade,   é   bem   verdade.   Todavia,   tais

obrigações  não  maculam  de  plano  o  diploma  legal,  Questão,

em   tese,   disciplinada   pelo   TEMA   917   Repercussão   geral

(Paradigma     ARE     878911)     PREVISÃO     DE     INSPEÇÃO

VEICULAR  A  SER  REALIZADA  PELO  DEPARTAMENTO  DE

TRÂNSITO   DO   MUNICÍPIO   DE   ITAPECERICA  DA  SERRA

Disposjtivo  que  terminaria  por afetar a  competência  de  Órgão

municipal,   indo   de   encontro   ao   regramento   traduzjdo   pelo

Tema já  citado  Previsão  que,  todavia,  já constava  do  projeto

de  lej  encaminhado  pelo  l'lmo.  Prefeito,  o  que afasta,  em  seu

turno,  a  jnconstitucionalidade  levantada.  PREVISÃO  DE  QUE

A   MODIFICAÇÃO   DOS   PONTOS   DE   ESTACIONAMENTO

SERÁ   REALIZADA  A   CRITÉRIO   DA   PREFEITURA   E   DE
"COMISSÃO   FORMADA   POR  ATÉ   03   (TRÊS)  TAXISTAS"

Previsão  que termina  por subtrair da  administração  municipal

a  melhor fiscalização  do  serviço,  cejfando  a  oportuna  análise

de    conveniência    e    oportunidade,    alinhada    ao    interesse

público,   conferindo  tal  faculdade  a  particulares.   Norma  que

termina    por    constituir    indevida    incursão    na    esfera    de

competência  do  Poder  Executivo,  o  que  demanda,  em  seu

turno,      o     reconhecimento     da      inconstitucionalidade     da
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expressão citada. Ação julgada parcialmente procedente,  com

a cassação,  em  parte,  da limjnar deferida.  AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE.     Artigos     impugnados     Pedido

diverso apresentado  em  parecer ministerial A causa  de  pedir

não  pode  ser  confundida  com  o  pedido  deduzido  na  inicial,

que deve ser certo e determinado.  0 julgador,  neste processo
objetivo  de  controle  de  constitucionalidade,  poderá  fundar  a

decisão  em   razões   não  invocadas  pelo  autor;   porém,   não

poderá   examinar   dispositivos   não   impugnados   na   petição

inicial,  exceto por arrastamento.  0  exame do pleito formulado

em  parecer,  assim,  admjtíria  inovação  do  objeto  da  ação  até

mesmo após a prestação de informações.  Exame apenas dos

artigos   atacados   pelo   autor   em   sua   petição   injcial.   Ação

julgada       parcialmente       procedente       para       declarar      a

inconstitucionalidade  da  expressão  "e  da  comissão  formada

por  até   03   (três)   Taxistas",   constante   no   ariigo   24,   e   da

expressão  "juntamente  com  a  comissão  formada  por  até  03

(três)  Taxistas",  constante  no  artigo  25,  caput,  ambos  da  Lei

de  número 2.692,  de 20  de  Março  de  2019,  do  Município  de

ltapecerica da Serra, cassada a liminar outrora deferida.

Cuida-se de lei que,  essencialmente,  disciplina o exercício da

atividade de transporte individual de passageiros por meio de

táxi.  Como  ponto  de  pariida  para  a  ratiio dedider\d.i,  portanto,

faz-se    pertinente    o   exame    da    natureza   jurídica    dessa

atividade.

Como bem exposto pela  D.  Procuradoria de Justiça,  e com o

devido  respeito  ao  entendimento  contrário,  não  se  trata  de

serviço público.

Define-o a  Doutrina como "toda  atividade de oferecimento de

utilidade  ou  comodidade  material  destinada  à  satisfação  da

coletividade    em    geral,    mas    fruível    singularmente    pelos

administrados,  que o Estado assume como pertinente a seus

deveres  e  presta  por  si  mesmo  ou  por  quem  lhe  faça  as

vestes,    sob    um    regime    de    Direito    Público,     portanto,

consagrador de  prerrogativas  de  supremacia  e  de  restrições
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especiais -,  instituído em favor dos interesses definidos como

públicos no sistema normativo"2.

Pede-se  vênia  para  expor a  conclusão  de valiosa  análise  de

outra  doutrina,   não   menos   autorizada,   que  define   serviço

público   como  ``toda   atividade   material   que   a   lei   atribui   ao

Estado  para  que  a  exerça  diretamente  ou  por meio  de  seus

delegados,  com  o  objetivo  de  satistazer  concretamente  às

necessidades    coletivas,     sob     regime    jurídico    total     ou

parcialmente   público''.   Afastada   a   natureza   de   serviço

público   dos   serviços   de  táxi,   de   plano   descabida   a
inconstitucionalidade  formal,  por  vício  de  iniciatlva  que

decorreria  da  regra  prevista  pelo  ariigo  47,  inciso  Xvlll,  da

Constituição do Estado de São Paulo. (TJSP. Ôrgào Espec.ial.

ADln      n°      2198579-93.2019.8.26.0000.      Rel.      Des.      Alex

Zilenovski. Julgado em 12 de fevereiro de 2020)

entendimento:

unjcjpal
de Jacareí

0  Superior  lrribunal  de  Justiça  também  comunga  tal

ADMINISTRATIVO.    RECURSO    ESPECIAL.    SERvlço   DE

TÁXI.     TRANSPORTE      PÚBLICO     JNDIVIDUAL     E     NÃO

COLETIVO.  SERVIÇO DE UTILIDADE PÚBLICA PRESTADO

POR   PARTICULAR.    EXEGESE   DO   ART.    12   DA   LEI   N.

12.587/12,   QUE   INSTITUIU   A   POLÍTICA   NACIONAL   DE

IVIOBILIDADE     URBANA,     ATIVIDADE     QUE     NÃO      SE

ENQUADRA    NO    CONCEITO    DE    SERVIÇO    PÚBLICO.

DESNECESSIDADE        DE        PRÉVIO        PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO  PARA  QUE  A  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL

AUTORIZE      0      PARTICULAR      A      PROMOVER      SUA

EXPLORAÇÃO. \PRECEDENTE DO STF.

1. A atividade concernente aos serviços de táxi, nos termos do

art.12 da  Lei n° 12.587/12,  que instituiu a  Política Nacional de

Mobilidade  Urbana,  traduz-se  em  serviço  de  utilidade  pública

prestado por pariicular.

2.  Não se tratando,  porianto, de seNiço público de titularidade

confiada    diretamente    ao    Estado,    sua    exploração    pelo
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particular,   mediante  autorização  municipal  e  nos  termos  da

respectiva  legislação doméstica,  não se  submete  à exigência

de  prévio  procedimento  lic.itatório,  diversamente do  postulado

pelo  autor  da  presente  ação  civil  pública.  Nesse  sentido,  o

seguinte precedente do STF:  RE 1.002.310 AgR,  Rel.  Ministro

Gilmar Mendes, 2a Turma, DJe 03/08/2017.

3.    Recurso   especial    a   que   se   dá   provimento,    com    a

consequente     improcedência     da     ação     coletiva     (REsp

1494288/ES,    Rel.    Ministro    SÉRGIO    KUKINA,    PRIMEIRA

TURMA, juígado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018.

Câmara Municipal
de Jacareí

Por   fim,    a   fulminar   qualquer   dúvida,    o   Supremo

Tribunal   Federal  também  já  se  pronunciou  em  alinhamento  ao  quanto  aqui

exposto:

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  2.  Ação  direta

de  inconstitucionalidade  perante  o  Tribunal  de  Justlça

estadual.  3.  Serviço  de  transporie  individual  de  passageiro.

Táxis.   Prorrogação  das  atuais  autorizações  ou  permissões

que  estiverem  com  o  prazo  vencido,  ou  em  vigor  por  prazo
indeterminado,  por  15  anos,  admitida  prorrogação  por  igual

período.   4.   Serviço   de   utilidade   pública   prestado   por

particular.  Não  caracterização  como  serviço  público.  5.
Inaplicabilidade do ari.  175 ou  do art.  37,  XXI,  da  Constituição

Federal.  Inexigibilidade  de  licitação.  6.  Necessidade  de  mera

autorização do Poder Público para a prestação do serviço pelo

pariicuíar.   Competência   do   Mun.icípio   para   estabelecer  os

requisitos     autorizadores     da     exploração     da     atividade

econômica.   7.    Precedente   do   Plenário   desta   Corie:    RE

359.444.  lnteligência  do  art.12-A da  Lei  12.587/2012,  com  a

redação  dada  pela  Lei  12.865/2013.  8.  Agravo  regimental  a

que  se  nega  provimento.  (RE  1002310  AgR,  Relator(a):  Min.

GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  30/06/2017,

PROCESSO    ELETRÔNICO    DJe-170   DIVULG    02-08-2017

PUBLIC 03-08-2017.
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_P_ortanto,  afere-se ciue  o  r.  entendimento vejculado  np

parecer  nãp  aprovado,.  está  há  muito  superaclo,   sçja  .pçla. ecliçãQ  cla  Lei  n?

12.587/2.012.,.  sçja   pelos   inúmeros   prQnunciamentos  dps.  Tri[3unais   brasj[çjrQS

aue dão sustento a tese ora Dosta,

Por   derradeiro,   saliento   que   o   Projeto   de   Lei   n°

073/2010,  posteriormente  transformado  na  Lei  n°  5.529/2010,  teve  o  mesmo

objetivo  do  projeto  que  ora  se  analisa,  e  foi  regularmente  votado,  aprovado  e

sancionado pelo Chefe do Executivo, sem qualquer menção ao suposto vício de

iniciativa.

CONCLUSÃO

Ante     o     exposto,     não     vislumbrando     no     texto

apresentado,  vício de  inconstitucionalidade ou  ilegalidade que  impeça o  regular

prosseguimento  da  propositura,  conclui-se  que  a  mesma  reúne  condições  de

válido prosseguimento.

Das comissões
0 presente projeto, conforme determina o artigo 31  do

Reg:imento ]nterno, deverá ser previamente apreciado pelas Comissão de:

1)    Constituicão e Justica (art. 33,  Rl)

2)  Obras.  Servicos Públicos e Urbanismo (art. 35,  Rl)

3)   Desenvolvimento Econômico (art. 38,  Rl)

Da votação

Não ocorrendo a hipótese prevista pelo artigo 45 do

e, sendo o projeto encaminhado ao Plenário, sujeitar-se-á a apenas um turno

discussão e votação e dependerá do voto favoráve] da maioria simDles para s
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aprovação,   sendo   o   voto,   nomina_l,   conforme   determina   o   aftigo   122,   §   1°

combinado com ariigo 124, §§ 2° e 3°,  iinciso 111, todos do Regimento lnterno.

É o parecer

Ao Setor

Jacareí, 0

Jorge Alfre

Secretá

s„Ó censura.

posituras para prosseguimento.

zembro de 2020.

spedes Campos
-Diretor Jurídico
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁBIO

São Paulo

Registro: 2020.0000106506

ACÓRDÃO

Vistos,     relatados     e     discutidos     estes     autos     do     Direta    de
lnconstitucionalidade n° 2198579-93.2019.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em
que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA  SERRA, é réu
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA.

ACORDAM,  em  Órgão  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  de  São
Paulo,  proferir  a  seguinte  decisão:  "JULGARAM A AÇÃO  PROCEDENTE EM
PARTE,  CASSADA A LIMINAR NOS  TERMOS DO V. ACÓRDÃO. V.U.", de
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

0  julgamento  teve  a  participação   dos  Exmos.   Desembargadores
PINIEIRO  FRANCO  (Presidente),  GERALDO  WOIH,ERS, ELCIO TRUJILLO,
CRISTINA     ZUCCHI,     TACOB     VALENTE,     ]AMS     SIANO,     ADmnR
BENEDITO,  LUIS  SOARES  DE  MELLO,  RICARDO  ANAFE,  XAVIER  DE
AQuiNo,  ANTONio  cARLoS  MALimiRoS,  MOAciR pEREs,  FERREiRA
RODRIGUES, EVARISTO DOS SANTOS, MÁRCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS
SALETTI,    FRANCISCO    CASCONI,    RENATO    SARTORELLI,    CARLOS
BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, ALVARO PASSOS, BERETTA DA SILVEIRA
E ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ.

São Paulo,  12 de fevereiro de 2020

ALEX ZILENOVSKI
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO NQ 25.173
AÇÃO         DIRETA        DE        INCONSTITUCIONALIDADE        n9         2198579-
93.2019.8.26.0000
COMARCA= ITAPECERICA DA SERRA
REQUERENTE: Prefeito Municipal de ltapecerica da Serra
REQUERIDO:     Presidente da câmara Municipal de ltapecerica da serra

AÇÃO   DIRETA   DE   INCONSTITUCIONALIDADE   -
Alegação  de vício  fomal de iniciativa - Lei  cujo projeto
foi encaminhado pelo Chefe do Executivo, mas que sofreu
emendas  emanadas  do  Legislativo  -  Há  de  ser  analisada
nesta  actio,  portanto,  o  confronto  entre  a  norma jurídica
constante  do  projeto  original,   de  autoria  do   Chefe  do
Executivo,   e   a   Lei   promulgada,   que   sofreu   emendas
emanadas do Legislativo.
SERVIÇO     DE     TRANSPORTE     INDIVIDUAL     DE
PASSAGEIROS  - TÁXI - Natureza jurídica -  Atividade
que não  é  subjetivamente  assumida pelo Estado como  de
sua   competência,   mas   desempenhada  pelo  particular  e
fiscalizada pelo poder público,  em exercício  de  seu poder
de  polícia  -  Não   caracterização   como   serviço  público.
Precedentes.
RESERVA  DE  INICIATIVA  ~  Inocorrência,  em  maior
parte - Com efeito,  a concessão de pemissões de serviço
de táxi, não  entendido como serviço público  stricto sensu,
não   é   matéria   afeta   à   gestão   municipal,   e   tampouco
disciplina  sua  estrutura  organizacional.  A  Lei  estabelece
obrigações   diversas   à  municipalidade,   é   bem  verdade.
Todavia, tais obrigações não maculam de plano o diploma
legal.  Questão,  em  tese,  disciplinada  pelo  TEMA  917  -

F£e#ESÃào ge5àl (Pfiàasdígà#ú7|sáti)AR   A   SER
REALIZADA PELO DEPARTAMNTO DE TRÂNSITO
DO   MUNICÍPIO   DE   ITAPECERICA   DA   SERRA   -
Dispositivo  que  teminaria  por  afetar  a  competência  de
órgão municipal, indo de encontro ao regramento traduzido
pelo Tema já citado -Previsão que, todavia, já constava do
projeto  de  lei  encaminhado  pelo  llmo.  Prefeito,   o  que
afasta, em seu tumo, a inconstitucionalidade levantada.

E¥VE[ESsÊ&cD[3NQáEANTMooD[sFE[£âçÃÊLo[szz3xToâ
CRITÉRIO   DA   PREFEITURA   E   DE    "COMISSÃO
FORMADA POR ATÉ 03 (TRÊS) TAXISTAS" -Previsão
que  temina  por  subtrair  da  administração  municipal  a
melhor fiscalização do serviço, ceifando a oportuna análise
de   conveniência  e   oportunidade,   alinhada   ao   interesse
público,  conferindo  tal  faculdade  a particulares  - Norma
que temina por  constituir indevida incursão  na esfera de
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1
'

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Folha

j±-_=É__
Cãmara Municipal

de Jacareí

competência do Poder Executivo, o que demanda, em seu
tumo,    o    reconhecimento    da   inconstitucionalidade   da
expressão  citada.  Ação  julgada  parcialmente  procedente,
com a cassação, em parte, da liminar deferida.
AÇÃO   DIRETA   DE   INCONSTITUCIONALIDADE   -
Artigos   impugnados   -  Pedido   diverso   apresentado   em
parecer  ministerial  -  A  causa  de  pedir  não   pode   ser
coníúndida com o pedido deduzido na inicial, que deve ser
certo e deteriinado. 0 julgador, neste processo objetivo de
controle  de  constitucionalidade,  poderá  fundar  a  decisão
em razões  não  invocadas  pelo  autor;  porém,  não  poderá
examinar  dispositivos  não  impugnados  na petição  inicial,
exceto por arrastamento. 0 exame do pleito formulado em
parecer,  assim,  admitiria  inovação  do  objeto  da  ação  até
mesmo após a prestação de informações. Exame apenas dos
artigos atacados pelo autor em sua petição inicial.
Ação  julgada  parcialmente  procedente   para   declarar  a
inconstitucionalidade da expressão "e da comissão formada
por  até  03  (três)  Taxistas",  constante  no  artigo  24,  e  da
expressão "juntamente com a comissão formada por até 03
(três)  Taxistas",  constante no  artigo  25,  caput,  ambos  da
Lei   de   número   2.692,   de   20   de   Março   de   2019,   do
Município   de   ltapecerica   da   Serra,   cassada   a   liminar
outrora deferida.

Cuida-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade  ajuizada

pelo  Prefeito  Municipal  de  ltapecerica  da  Serra  em  que  pretende  a

declaração de inconstitucionalidade dos artigos 17, ccrpLí£, incisos 1,11 e 111

e, §§ 1Q, 2Q e 3Q; 24 e 25, capzí£, §§ 19, 2Q e 39, todos da Lei n9 2,692, de 20

de março de 2019, do Município de ltapecerica da Serra, que trata sobre a

legislãção  específica  para  o  sistema  de  táxi  no  Município  e  dá  outras

providências, cujo teor se transcreve:

Lei 2.692, de 20 de março de 2019

Dispõe sobr; a legislação específica para o sistema de táxi

no Município e dá outras providências

Í".'

Art.  17  -  A  renovação  do  Alvará  deverá  ser  solicitada
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anualmente  até  o  dia  30  de  mês  de  abril  e  só  será  concedida

mediante      vistoria      veicular      obrigatória      realizada      pelo

Departamento de Trànsíto do Município de ltapecerica da Serra e

pagas as taxas e impostos municipaís incidentais sobre o serviço,

sendo que:

I - a vistoria deverá se iniciar no primeiro dia útíl do mês

de  janeiro,  com  prazo  final  no  úkimo  dia  útil  de  abril,  sem  a

cobrança de taxas adicionais;

11  - findo  o  prazo  de vistoria estipulado no inciso  1 deste

artigo,  poderá,  o  Permissionário  remarca-la,  devendo  o  mesmo

recolher aos cofres públicos taxa, no Ímporte de 04 (quatro) UFMs;

e

111  -  o  veículo  não  submetido  à  vistoria  de  que  trata  o

caput deste  artigo  ou que tenha sido nela reprovada, terá  até  o

últímo dia do mês de junho para regularizc[T sua situação após esta

data  o  Alvará  estará  automaticamente  cancelado  e  o  veículo

bloqueado.

§ 1~° Para a renovação serão exigídos também os requisitos

previstos no art. 6Q desta Lei.

§  2Q  Não  sendo  renovado  em  até  60  (sessenta)  dias,  a

contar   da   data  fixada   no   caput   deste   artigo,   o   Alvará   de

Transporte   lndividual  de   Passageiro   e   Estacionamento   estará

automaticamente cancelado.

§ 3Q Se por qualquer meio o Permissionário tentar ftaudar

a renovação, o Alvará estará ,automaticamente cancelado.

Í..J

Art.  24 - A critério da Prefieitura e da comissão formada
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por  até  03   (três)  Taxistas  qualquer  ponto  de  estacionamento

poderá   ser   extinto,   transfierido,   ter  as  vagas   aumentadas   ou

diminuídas,  bem  como  modificada  sua  classificação  e  número  de

ordem.

Art. 25 -A Prefeitura juntamente com a comissão formada

por    até    03(três)    Taxistas    a    pedido,    poderá    autorizar   ou

determinar,  interesse  públíco,  a  transfierência  de  veículo  de  um

ponto de estacionamento para outro de mesma classifiicação.

§  1Q  0s  pedidos  de  transfierêncía  de  Ponto  só  poderão

ocorrer  após dois  anos consecutivos e ininterruptos,  contados do

início da prestação do serviço de Táxi.

§   2Q   0   Permissionário   beneficiado   a   pedido   com   a

transfierêncía   de  ponto   de   estacionamento,   só   poderá  efietuar

idêntico pedido após dois anos, contados da data do novo Alvará.

§ 3Q Hc[vendo mais de um interessado para o mesmo ponto

de estacíonamento, terá prefierência o Permissionário com Alvará

mais antigo.

Í".J

Consta  que  o  projeto  de  lei,  de  iniciativa  parlamentar,  foi

parcialmente  vetado  por  inconstitucionalidade  e  não  adequação  à  Lei

Orgânica do Município, por vício material e formal de iniciativa. Contudo,

o veto foi rejeitado pela Câmara Municipal.

Assevera que a lei em questão invade a esfera de iniciativa

privativa do Chefe do Poder Executivo local.

Ressalta  que  os  dispositivos  impugnados  da  Lei  Municipal,

violaram  o  direito  do  Gestor  Público  de  "czdmz.J?z's£rcir  o  MLmz.cz'pz'o  com
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independência, e, por via reflexa, o princípio do devido processo legal" .

Acrescenta que cabe ao Prefeito Municipal a incumbência de

condução    de    políticas    públicas,    como    matéria    de    "RGs€mz    dcr

Administração".

Sustenta,  outrossim,  que  a  lei  criou  obrigações  ao  Poder

Executivo sem qualquer previsão orçamentária para as despesas criadas.

Diante disso, aponta para violação ao disposto nos artigos 5Q

e 25, ambos da Constituição do Estado de São Paulo.

A liminar foi deferida para suspender os efeitos dos artigos

17,  cczpzt£,  incisos  1,11  e  111  e,  §§  19,  2Q  e  39;  24  e  25,  ccrpu£,  §§  19,  2Q  e  3Q,

todos   da  Lei  n9   2.692,   de   20   de  março  de   2019,   do   Município  de

ltapecerica da Serra (fls.128/132).

A D. Procuradoria do Estado quedou inerte (fls.142).

0  Ilmo,  Presidente  da  Câmara  Municipal  do  Município  de

ltapecerica da Serra prestou suas informações a fls.144/158.

Ofertou   defesa   do   diploma   legislativo   ora   impugnado,

trazendo à baila o tema de número 917, do E. STF, Afirma que a Jex não

trata de ato de gestão e não cria despesas.

Argumenta, aínda, ser descabida a análise da lei, nesta ação,

perante a Lei Orgânica do Município,

Traz explanação doutrinária acerca da iniciativa legislativa,

tendo  o  presente  caso  como  hipótese  de  inciativa  concorrente,  e  não

privativa, do chefe do executivo.

Defende   que   a   Lei   atacada   atende,   materialmente,   aos
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princípios da administração pública previstos pelo artigo 37, da CRFB.

A  D.  Procuradoria  de  ]ustiça  apresentou  seu  parecer  a fls.

162/203,  manifestando-se  pela  parcial  procedência  do  pedido.  Como

argumentado  nos  parágrafos  anteriores,  também  defende  ser  caso  de

iniciativa concorrente, já que não versa sobre trânsito e tampouco sobre

serviço público ou subordinado ao poder público.

Porém,  em  atenção  à  causa de pedir aberta,  aponta vícios

nos   artigos   27,   §   2Q,   29,   §   29,   33,   cczpL/£,   e   35,   da   Lei   guerreada,

sustentando  que  preveem  atribuições  de  funções  a  órgãos  públicos.

Outrossim, traz à baila máculas nos artigos 3Q, incisos 1 e 11, 6Q, incisos V,

VIIl e IX,19  e 37 do mesmo diploma legal, sustentando invasão da esfera

de competência federal ao fixar requisitos não previstos no regramento

federal, bem como afronta aos princípios  de igualdade, razoabilidade e

livre iniciativa. Igualmente, defende, simbolizam afronta à isonomia.

É o relato do necessário.

Antes no ingresso do pleito formulado, é pertinente firmar o

objeto desta tzc£r'o.

Conforme    aclaram    as    fls.     29,    o    Autor    postula    a

inconstitucionalidade dos artigos 17, cczpztf, incisos 1,11 e 111, §§ 1Q, 29 e 39,

24 e 25, ccrpLff e §§  19, 29  e  3Q, todos da Lei Municipal de número 2.692,

de 20 de março de 2019.

A petição inicial não foi aditada.

De todo modo, em parecer bem fundamentado e com sólidas

razões,  a  D.  Procuradoria  de  ]ustiça levanta a  inconstitucionalidade  de

outros  artigos  (27,  §  2Q,  29,  §  29,  33,  capLi£,  e  35,  por uma  razão,  e  3Q,
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incisos 1 e 11, 6Q, incisos V, VIIl e IX,19  e 37, por outras).

Todavia, e evidentemente respeitado o entendimento por ela

trazido, é impossível o exame desses pleitos nesta crcti.o.

É  bem  verdade,  como  exposto  também  no  parecer,  que  a

Ação Direta de lnconstitucionalidade possui causa de pedir aberta. Nesse

sentido já se manifestou este C. Órgão Especial:

AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE -ARTIGOS 389
E   391,   INCIS0   V,   DO   REGIMENTO   INTERNO   DA  CÂMARA
MUNICIPAL DE  MOMBUCA/SP  (RESOLUÇÃO  N9  03,  DE  20  DE
DEZEMBR0 DE 2010) -NORMA QUE DISPÕE S0BRE QUÓRUM
DE  RECEBIMENTO  DE  DENÚNCIA,  PELA CASA LEGISLATIVA,
PARA  CASSAÇÃO  DE  MANDATO  DO  PREFEITO  MUNICIPAL
POR  INFRAÇÕES   POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS  -  NORMAS-
PARÂMETRO  QUE  ESTABELECEM  QUÓRUM  DE  2/3  PARA  0
MESMO  PROPÓSITO  NAS  ESFERAS  ESTADUAL  E  FEDERAL -
SIMETRIA NÃO VIOLADA -RECENTE  ENTENDIMENTO  DO  C.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUANTO AO TEMA, DITAND0
NÃO     SER     REGRA     DE     0BSERVÂNCIA     OBRIGATÓRIA    -
INCONSTITUCIONALIDADE   RECONHECIDA,   TODAVIA,   POR
FUNDAMENTO  DIVERSO  -PRINCÍPIO  DA  CAUSA  DE  PEDIR
ABERTA -NORMAS QUE VERSAM S0BRE RIT0 D0 PROCESSO
DE   CASSAÇÃO   DE   PREFEITO,   EM   RAZÃO   DE   INFRAÇÕES
POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS -COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONSTITUCIONALMENTE  ASSEGURADA  À  UNIÃO   (ARTIGO
22,  INCIS01,  DA  CR)  -ENTENDIMENTO  CONSOLIDAD0  NA
SÚMULA  VINCULANTE   NQ   46,   DO   C.   SUPREMO   TRIBUNAL
FEDERAL -MÁCULA AO PACTO FEDERATIVO  (ARTIGO 19 DA
CR)   ~  OFENSA  AO   ARTIGO   144   DA   CARTA   ESTADUAL  -
PRECEDENTES -PRETENSÃO PROCEDENTE.

(T]SP;                          Direta             d e             lnconstitucionalidade
2076044-65.2019.8.26.0000;  Relator  (a):  Francisco  Casconi;
Órgão  |ulgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São
Paulo   -   N/A;   Data   do   }ulgamento:   06/11/2019;   Data   de
Registro: 08/11/2019)

Disso não diverge o E, STF:

Ementa:  constitucional. Ação  direta de inconstitucionalidade.
Objeto  abrangido  por  ação  anterior  intentada  pela  mesma
parte.   Causa   de   pedir   aberta   das   ações   de   controle
concentrado.  Desnecessidade  de  nova  impugnação  ao
mesmo   ato   normativo   quando   possível   declinar   os
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mesmos fiindamentos em ação já em curso no supremo
tribunal federal. Litispendência parcial. 1. A causa de pedir
aberta      das      ações       do      controle      concentrado      de
constitucionalidade  torna   desnecessário   o   ajuizamento   de
nova   ação    direta   para   a   impugnação    de   norma   cuja
constitucionalidade já é  discutida  em ação  direta em trâmite
perante   o   SUPREMO   TRIBUNAL   FEDERAL,   proposta   pelo
mesma  parte  processual.  2.  Verificada  a  identidade  entre as
partes, o pedido e a causa de pedir, no tocante à declaração de
inconstitucionalidade  do  art.  2Q,  §  19,  da  Lei  12.850/2013,
impõe-se a extinção sem resolução do mérito da segunda ação
direta     proposta.     3.     Agravo     Regimental     conhecido     e
desprovido.

(ADI  5749  AgR,  Relator(a):    Min.  ALEXANDRE  DE  MORAES,
Tribunal     Pleno,     julgado     em     09/02/2018,     PROCESSO
ELETRÔNICO       D|e-036       DIVULG       23-02-2018       PUBLIC
26-02-2018. Grifos da reprodução.)

Todavia,   a   mencionada   causa   de   pedir   não   pode   ser

confundida  com  o  pedido  deduzido  na  inicial,  que  deve  ser  certo  e

determinadol,

Desse modo, o julgador, neste processo objetivo de controle

de constitucionalidade, poderá fundar a decisão em razões não invocadas

pelo autor; porém, não poderá examinar dispositivos não impugnados na

petição inicial, exceto por arrastamento.

0 exame do pleito formulado, assim, admitiria inovação do

objeto da ação até mesmo após a prestação de informações.

Com base nessas razões, examinar-se-ão, apenas, os artigos

atacados pelo autor em sua petição inicial,

Prosseguindo  no  exame  do  mérito,  do  relatório  é  possível

extrair que se trata de pleito  cuja ccrL(sa pe£gíidz' é afeta ao que se pode

resumir  como  vJ'cz'o  de  z'jiz.cz.ci£z.vcz.  Em  outras  palavras,  o  autor  da  ação,

í Como preveem os artigos 322 e 324, do Código de Processo Civil, e também o

artigo 3Q, inciso 11, da Lei 9.868/1999
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Chefe  do Executivo municipal,  sustenta que o  Poder Legislativo invadiu

área  de  sua  competência  por  meio  da  Lei  atacada.  Por  tal  razão,  é

pertinente um breve ingresso no processo legislativo.

A:legaL o autoT que "a Lei Ímpugnada por esta ADln é oriunda

do Projeto de Lei n9 1729/2018 de autoria dos Vereadores Marcio Roberto,

Marcos de Souza e Val Santos, que encaminhou o Autógrafio n-° 1902/2018,

para que fiosse sancionado pelo Chefie do Executivo Municipal" Cfls. ZO),

Entretanto, as fls. 63/74 aparentam indicar cenário diverso,

ao  trazer  o  já  mencionado  projeto  de  lei  de  número  1.729/2018,  de

autoria do Exmo. Prefeito que ora subscreve esta crccí`o.

Mesmo   o   parecer   advindo   do   Secretário   de   Segurança,

Trânsito, Transporte e Defesa Civil, de fls. 87/88, indica que o projeto de

lei é de autoria do Poder Executivo.

De  todo  modo,  o  proj,eto  sofreu  emenda  pelo  legislativo

municipal. Há de ser analisada nesta czcti.o, portanto, o confronto entre a

norma  jurídica  constante  do  projeto  original,  de  autoria  do  Chefe  do

Executivo,   e   a   Lei  promulgada,   que   sofreu   emendas   emanadas   do

legislativo.

Diante disso, a presente ação deve ser julgada parcialmente

procedente,  com a consequente  cassação,  em parte,  da liminar outrora

deferida.

Cuida-se de lei que, essencialmente, disciplina o exercício da

atividade de transporte individual de passageiros por meio de táxi. Como

ponto  de  partida  para  a  ra£z.o  decz'deiidz.,  portanto,  faz-se  pertinente  o

exame da natureza jurídica dessa atividade.
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Como bem exposto pela D. Procuradoria de }ustiça, e com o

devido  respeito  ao  entendimento  contrário,  não  se  trata  de  serviço

público.

Define-o aL Doutr±rLaL como "toda atividade de ofierecímento de

utilidade  ou comodidade material destinada à satisfação  da coletividade

em  geral,  mas  fruível  síngularmente  pelos  adminístrados,  que  o  Estado

assume como pertinente a seus deveres e presta por si mesmo ou por quem

lhe   fiaça   as   vestes,   sob   um   regime   de   Direito   Público   -  portanto,

consagrador  de  prerrogativas  de  supremacia  e  de  restrições  especíais  -,

instituído  em  fiavor  dos  interesses  definidos  como  públicos  no  sistema

normativo"2.

Pede-se vênia para expor a conclusão de valiosa análise de

outra doutrina, não menos autorizada, que define serviço público como
"toda  atividade  material  que  a  lei  atribui  ao  Estado  para  que  a  exerça

diretamente  ou por meio  de seus  delegados, com o  objetivo  de satisfiazer

concretamente  às  necessidades  coletivas,  sob  regime  jurídico  total  ou

parcíalmente público"3

Firmadas   essas   premissas,   e   com   base   nelas,   torna-se

relevante para a presente discussão a percepção de que não se cuida de

transporte coletivo de passageiros, mas individual, em atividade prestada

por particulares.

Particularmente  sensível  esse  aspecto  tendo-se  por  norte

Tue "saber quando e por que uma atividade é considerada serviço público

2  BANDEIRA  DE  MELLO,  Celso  Antônio.  Cwrso  de  Di'rez.£o  Ad}7]r'rir`srm£z'vo.  33a

Edição. São Paulo: Malheiros, 2016. P, 699

3  DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Dz.rez'£o  Admz.ni`s£rcr£z.vo,  24Ê  Ed.  São  Paulo:

Atlas, 2011. Pag.103
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remete ao plano da concepção política dominante, ao plano da concepção

sobre o  Estado e seu papel. É o plano da escolha política, que pode estar

fixada na Constituiçãci do país, na lei e na tradição."4

E prossegue a autora exemplificando que a CRFB considera

como  público  o  serviço  de  transporte  coletivo  (artigo  30,  inciso  V5),

considerado, ainda, essencial.

E possível extrair, dessa linha de raciocínio, que a atividade

ora   discutida   -  transporte   individual   por   meio   de   táxi   -   não   é

subjetivamente   assumida  pelo   Estado   como   de   sua  competência;   é

desempenhada  pelo  particular  e  fl.scaJr.zadcr  pelo   poder  público,   em

exercício de seu poder de polícia,

Nesse sentido já teve a oportunidade de se manifestar este C.

Órgão  Especial,  em  recente  julgado  de  relatoria  do  Exmo.  Des.  Moacir

Peres :

"Ainda   que  o  texto   da  lei  refira-se   à   'permissão  para  o

exercícío  do  serviço  público  de  táxi`,  não  é  esse  o  entendímento  desta

Relatoria. Táxi  é  atividade privada  especialmente fiscalizada pelo  Poder

Público, em razão da sua natureza, que erwolve riscos à segurança dos seus

usuários"

0 Acórdão contou com a seguinte ementa:

4 MEDAUAR,  Odete. Drte!to Admz.m`strcrti`vo Modemo.  15Ê ed.  São Paulo:  Editora

Revista dos Tribunais, 2011. Pag. 335

5 Art. 30. Compete aos Municípios:

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão,

os  serviços  públicos  de  interesse  local,  incluído  o  de  transporte  coletivo,  que  tem  caráter

essencial;

Direta de lnconstitucionalidade n° 2198579-93.2019.8.26.0000 -São Paulo



=EEü=
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PODER JUDICIÁRIO
São Paulo

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE -Lei  nQ  8.448,
de 14 de outubro de 2016, do Município de Franca, que dispõe
sobre a prestação do serviço de táxi no Município -Legislação
que  não  interfere  na  gestão  administrativa  do  Município  ~
Inexistência    de   vício    de    iniciativa   -   Regra    de    polícia
administrativa   imposta   a   todos,   indistintamente   -  Ação
julgada improcedente.

(TJSP;             Direta      de      lnconstitucionalidade      2259269-
93.2016.8.26.0000; Relator (a): Moacir Peres; Órgão |ulgador:
Órgão Especial; Tribunal de ]ustiça de São Paulo  - N/A;  Data
do }ulgamento: 26/07/2017; Data de Registro: 01/08/2017)

Outro  não  é  o  entendimento  recente  do  E.  STJ,  como  é

possível extrair do seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO.  RECURS0   ESPECIAL.   SERVIÇO   DE  TÁXI.
TRANSPORTE    PÚBLICO    INDIVIDUAL    E    NÃO    COLETIVO.
SERVIÇO       DE      UTILIDADE      PÚBLICA      PRESTADO      POR
PARTICULAR. EXEGESE DO ART.12 DA LEI N.12.587/12, QUE
INSTITUIU A POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA.
ATIVIDADE   QUE   NÃO   SE   ENQUADRA   NO   CONCEITO   DE
SERVIÇO        PÚBLICO.        DESNECESSIDADE        DE        PRÉVI0
PROCEDIMENTO           LICITATÓRI0           PARA           QUE           A
ADMINISTRAÇÃO   MUNICIPAL  AUTORIZE  0  PARTICULAR  A
PROMOVER SUA EXPLORAÇÃ0. PRECEDENTE DO STF.

1. A atividade concernente aos serviços de táxi, nos termos do
art.  12  da  Lei n9  12.587/12,  que  instituiu a  Política Nacional
de  Mobilidade  Urbana,  traduz-se  em  serviço  de  utilidade
pública prestado por particular.

2.  Não  se  tratando,  portanto,  de  serviço  público  de
titularidade    con_fiada    diretamente    ao    Estado,    sua
exploração    pelo     Particular,     m\ediante     autorização
municipal    e    nos    termos    da    respectíva    legislação
doméstica,   não   se   submete   à   exigência   de   prévio
procedimento  licitatório,  díversamente  do  postulado  pelo
autor da presente ação civil pública. Nesse sentido, o seguinte
precedente  do  STF:  RE  1.002.310  AgR,  Rel.  Ministro  Gilmar
Mendes, 2a Turma, D],e 03/08/2017.

3.    Recurso    especial    a    que   se    dá    provimento,    com   a
consequente improcedência da ação coletiva

(REsp  1494288/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe  10/09/2018. Grifos  da
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reprodução.)

Extrai-se  do  bojo  do  julgado,  ainda,  trecho  que,  pela  sua

clareza, é relevante mencionar :

"(...)  não  se  afigura  possível  rotular  a  atividade  desempenhada

pelos motoristas de táxi no ambiente de serviço público, porquanto não existe, no

vigente direíto positívado, escolha política atribuindo ao Estado o imediato dever

de prestar diretamente essa modalidade de transporte individual à população,

seja por si (Estado) ou por delegatário seu."

Aparenta por fim às dúvidas que circundam o tema também

recente julgado do E. STF, que conta com a seguinte ementa:

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  2. Ação  direta
de    inconstitucionalidade    perante    o   Tríbunal    de   }ustiça
estadual.  3.  Serviço  de  transporte  individual  de  passageiro.
Táxis. Prorrogação das atuais autorizações ou permissões que
estiverem   com   o  prazo  vencido,   ou   em  vigor  por  prazo
indeterminado, por  15  anos, admitida prorrogação por igual
período.  4.   Serviço   de  utilidade  pública  prestado  por
particular.  Não  caracterização  como  serviço  público.  5.
Inaplicabilidade do art.175 ou do art. 37, XXI, da Constituição
Federal.  Inexigibilidade  de  licitação.  6.  Necessidade  de  mera
autorização do Poder Público para a prestação do serviço pelo
particular.   Competência   do   Município  para   estabelecer  os
requisitos     autorizadores     da     exploração     da     atividade
econômica.    7.    Precedente    do    Plenário    desta    Corte:    RE
359.444. Inteligência  do art.12-A da Lei 12.587/2012, com a
redação  dada  bela  Lei  12.865/2013,  8.  Agravo  regimental  a
que se nega provimento.

(RE    1002310   AgR,    Relator(a):       Min.    GILMAR   MENDES,
Segunda     Turma,    julgado     em     30/06/2017,     PROCESS0
ELETRÔNICO       D|e-170       DIVULG       02-08-2017       PUBLIC
03-08-2017. Grifos da reprodução.)

Relevante  aclarar,   ainda,   que  essa  conclusão   é  mantida

apesar da definição trazida pelo artigo lQ da referida Lei, que conta com a

seguinte redação:

``Art. 19 0 transpiort.,e imdividual ou coletivo de passageiros já
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existente     no     Município     em    veículos     tipo     automóvel
denominados     "    TÁXIS",     é     consíderado    Serviço     de
Transporte  de  lnteresse  Público  e  somente  poderá  ser
executado   por   meio   de   prévia   e   expressa  permissão   da
Prefeitura   e,   mediante   outorga   de  Alvará   de   Transporte
lndividual  de  Passageiro  e  Estacionamento,  nas  condições
estabelecidas  nesta  I:ei  e  demais  atos  normativos  expedidos
pelo Poder Executivo."

Raciocínio  contrário terminaria por afastar a prestação  do

serviço   tão    somente   por   autorização,    demandando   procedimento

licitatório.

Afastada a natureza de scwz'Ço pL'/'bJz'co dos serviços de táxi,

de plano descabida a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa

que   decorreria   da   regra   prevista   pelo   artigo   47,   inciso   XVIII,   da

Constituição do Estado de São Paulo6.

Outrossim,  a hipótese presente não aparenta,  inicialmente,

subsumir-se à previsão  do artigo  61,  §  1Q  e incisos, da CRFB, Imperioso

analisar, então, se a Jex impugnada termina por invadir matéria reservada

ao Poder Executivo.

Com vistas à teoria da separação dos poderes, idealizada por

Montesquieu, e ao artigo 29, da Constituição da República lembremos que
``[s]ão Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,

o Executivo e o ]udiciário''.

De  aLcordo  com |. |. Canoülho`.  "[a]  constitucionali'stica  mais

recente salienta que o princípio da separação transporta duas dimensões

6 Artigo 47 - Compete privativamente ao Govemador, além de outras atribuições

previstas nesta Constituição:

XVIII   -   enviar  à  Assembléia  Legislativa  projeto   de   lei   sobre   o   regime   de

concessão ou permissão de serviços públicos.
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complementares: (1) a separação como «divisão», «controlo» e «limite» do

poder -dimensão  negativa;  (2)  a  separação  como  constitucionalização,

ordenação   e   organização   do   poder   do   Estado   tendente   a   decisões

ftincionalmente eficazes e materialmente justas. 0 princípio da separação

como fiorma e meio de limite do poder (separação de poderes e balanço de

poderes)  assegura  uma  medida jurídica  ao  poder  do  Estado  (K.  HESSE

alude  aqui  a  «Mãssigung  der  Staatsmacht»)  e,  consequentemente,  serve

para  garantir  e  proteger  a  esfiera  jurídico-subjectiva  dos  indivíduos.  0

princípio  da  separação  como  princípio  posítivo  assegura  uma  justa  e

adequada ordenação de funções do Estado e, consequentemente, intervém

como     esquema    relacional     de     competências,     tarefias,    funções     e

responsabilidades dos  órgãos do Estado.  Nesta perspectiva, separação ou

divisão de poderes significa responsabilidade pelo exercício de um poder7".

A  par  dos  ensinamentos  de  Canotilho,  observa-se  que,  no

caso em apreço, trata-se da Lei Municipal que dispõe sobre minúcias do

serviço público de transporte por táxi, mas não usurpa competência do

executivo.

Com  efeito,  a  concessão  de  permissões  de  serviço  de  táxi,

não  entendido  como serv].fo pL'íz7/z.co s£r].c£o seíiszt,  não  é  matéria afeta à

gestão municipal, e tampouco disciplina sua estrutura organizacional.

A  Lei  estabelece  obrigações  diversas  à  municipalidade,  é

bem verdade. Todavia, tais obrigações não maculam de plano o diploma

legal.

A  questão,  em  tese,  está  posta  em  julgado  havido  com

repercussão geral, tornado "Tema" com propositura clara e abrangente.

7   Gomes   Canotilho,   }osé   ]oaquim.   Direito   Constitucional.   6a   ed.   Coimbra:

Almedina,1993, pag. 365.
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Trata-se do TEMA 917 -Rei)ercussão geral Íparadigma ARE 878911 )

que recebeu a seguinte redação:
"Não  usurpa  competência  privativa  do  Chefe  do

Poder Exeçutivo lei que, embora crie despesa para a
Administração,  não  trata  da  sua  est"tura  ou  da
a±ribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de
servidores públicos (art.  61, § 19, II,"a'', "c" e "e", da
Constituição Federal) ".

Recurso extraordinário com agravo, Repercussão geral.
2.  Ação  Direta  de  lnconstitucionalidade  estadual.  Lei
5.616/2013, do Município do Rio de }aneiro. Instalação
de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
3.   Inconstitucionalidade   formal.   Vício   de   iniciativa.
Competência  privativa  do  Poder  Executivo  municipal.
N~aLo ocorrêncíaL. Não usurpa a competência privativa
do  chefie  do  Poder  Executivo  lei  que,  embora  crie
despesa para a Administração Pública, não trata da
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem
do    regime   jurídico    de    servidores    públicos.    4.
Repercussão   geral   reconhecida   com   reafirmação   da

jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recurso  extraordinário
provido.   (ARE   878911   RG,   Relator(a):   Min.   GILMAR
MENDES,      julgado      em      29/09/2016,      PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO  GERAL -MÉRITO D|e-217

DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 )

Afere-se,   pois,   da   assertiva   constante   do   Tema   917   -

Repercussão  Geral  -,  que  expõe  o  entendimento  imperante  na  Corte

Suprema   acerca   da   questão   atinente   aos   limites   da   competência

legislativa dos membros do Legislativo Municipal, que tais limitações hão

de ser compreendidas dentro da certa lógica pela qual a iniciatíva dos

vereadores é amüla. encontrando limites naqueles assuntos afetos

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, portanto, a ele privativos,

qua;is sejíi", aL estruturação da Administração Pública,. a atribuição de
seus órgãos e o regime jurídico de servidores públicos, ainda que as
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propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

m   casLf,   não   se   nota,   na   maior   oarte   dos   disDositivos

imDugnados. a ingerência em matérias reservadas à administração.

Efetivamente, o artigo 17, e seus incisos, trata da renovação

do Alvará e  seus requisitos, enquanto que os artigos  24 e 25,  com seus

parágrafos,   disciplinam   a   extinção   ou   transferência   de   pontos   de

estacionamento.

Nota-se   que   o   artigo   17   prevê   que   a   renovação   será

cor+cedida   "mediante    vistoria   veicuiar    obrigatória    realizada    pelo

Departamento  de  Trânsito  do  Município  de  ltapecerica  da  Serra",  o  que

terminaria   por   afetar   a   competência   de   órgão   municipal,   indo   de

encontro ao regramento traduzido pelo Tema já citado.

Todavia,   essa   previsão   já   constava   do   projeto   de   lei

encaminhado pelo Ilmo. Prefeito. Efetivamente, o artigo foi alterado em

aspectos pontuais, com a modificação da data limite para solicitação da

renovação e para a vistoria. Foi modificado, ainda, o valor da taxa a ser

paga, caso o prazo findasse.

Nota-se,  assim,  que  o  úniço  ponto  que  poderia  significar

ingresso  indevido  na competência da administração  foi por ela inserto

em   projeto   de   lei  de   sua  autoria,   o  que  afasta,   em   seu  tumo,   a

inconstitucionalidade levantada.

Cenário diverso é encontrado nos artigos 24 e 25, ccrpu£, da

Lei.    A    emenda    mencionada    os    alterou    de    modo    substancial,

acrescentando  que  a  modificação  dos  pontos  de  estacionamento  será

realizada a critério da Prefeitura e de "comr'ssÕo/omadcr por cr£e' 03 Í£rêsJ
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rcixz`s£crs",  Essa  disposição,  independentemente  da  rcicz'o  que  a  motivou,

termina por subtrair da administração municipal a melhor fiscalização do

serviço,  ceifando  a  oportuna  análise  de  conveniência  e  oportunidade,

alinhada ao interesse público, conferindo tal faculdade a particulares.

Essa norma, assim, termina por constituir indevida incursão

na esfera de competência do  Poder Executivo,  o que demanda, em seu

turno, o reconhecimento de sua inconstitucionalidade.

Entretanto,  nota-se  que  a  emenda  fez  pontuais  alterações,

acrescentando :

-No aLrtigo 24, aL expressão "e da comissão fiormada por até

03 (três Taxistas)"

-   No  artigo   25,  a  expressão  `J`Lm£czmeíif€  com   cr  comz.ssÕo

formada por até 03 (três) Taxistas" .

0  referido  artigo  25,  outrossim,  retirou  possibilidade  de

atuação ex o/|'cz.o da municipalidade,  enquanto que seus parágrafos em

nada foram modificados.

Como o restante do artigo, além de não demonstrar ingresso

em   matérias   de   reserva   da   administração,   constavam   do   projeto

originalmente  ofertado pelo Chefe do  Executivo, somente as expressões

atinentes à comissão hão de ser declaradas inconstitucionais.

Em   tais   hipóteses,   restou   demonstrada   a   violação   do

princípio   constitucional   da   separação   dos   Poderes,   bem   como   a

dispositivos da Constituição do Estado de São Paulo, porquanto a matéria

tratada  na  Lei  Municipal  constitui  reserva  legal  do  Chefe  do  Poder

Executivo.
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Nítida,   pois,   a   ingerência   do   legislativo   em   matéria   de

competência exclusiva do Executivo.

A propósito, ensina Hely Lopes Meirelles:

``(.„)  Iniciativa é o impulso original da lei, que se

fiaz   atrc[vés   do   projeto.   Pode   ser   geral   ou
reservada.   Iniciativa   geral   é   a   que   compete
concorrentemente  a  qualquer vereador, à  Mesa
ou comissão da Câmara, ao prefieito ou, ainda, à

população,. iniciativa reservada ou privativa é a
que  cabe  exclusivamente  a  um  titular,  seja  o
prefeito, seja a Câmara. A iniciativa reservada ou
privativa   pode,   ainda,   ser   discricionária   ou
vinculada:  é  discricionária  quando  seu  titular

pode  usá-la  em  qualquer  tempo;   é  vinculada
quando há prazo para seu exercício, como ocorre
com o projeto da lei orçamentária. (...)

A  iniciativa  reservada  ou  privativa  assegura  o

privilégio do projeto ao seu titular, possíbílita-lhe
a retirada a qualquer momento antes da votação
e limita qualitativa e quantitativamente o poder
de  emenda,  para  que  não  se  desfigure  nem  se
amplie   o   projeto   original;   só   o   autor   pode
ofierecer  modificações  substanciais,  atrwés  de
mensagem    aditiva.    No    maís,    st[jeita-se    a
tramitação  regimental  em  situação  idêntica  à
dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a
usurpação  de  iniciativa  conduz  à  irremediável
nulídade da lei, insanável mesmo pela sanção ou

promulgação    de    quem    poderia    oferecer    o
projeto. (...)

Assim,  de  rigor  a  declaração  de  inconstitucionalidade  das

expressões referidas, apenas, por violação ao princípio da separação dos
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poderes,  bem  como  do  disposto  nos  artigos  5Q,  47,  11  e  XIV,  todos  da

Constituição do Estado de São Paulo, aplicáveis aos municípios com vistas

ao artigo 144, do mesmo diploma.

No mais, como considerações finais, é pertinente mencionar

que      não      se      nota,      nos      dispositivos      impugnados,      qualquer

inconstitucionalidade  material,  tratando-se  de  regramento  aplicável  a

todos,   sem   lesão   à   isonomia.   Outrossim,   os   artigos   questionados

demonstram respeito à razoabilidade e proporcionalidade, adequando o

regramento geral às especificidades do município.

Também é preciso firmar que a falta de previsão de dotação

orçamentária específica não poderá se constituir em inafastável vício de

constitucionalidade,    vez    que    possíveis    tanto    o    remanejamento

orçamentário, quanto sua complementação com verbas adicionais para a

acomodação    das    novas    despesas,    ou    mesmo    a    postergação    do

planejamento    dos    novos    gastos    para    o    exercício    orçamentário

subsequente.

Por  derradeiro,  em  atenção  aos  argumentos  trazidos  nas

informações torna-se também pertinente firmar que a presente crc£z.o tem

por parâmetro tão somente a Constituição do Estado de São Paulo, sendo

a ela irrelevante eventual discussão da adequação, ou inadequação, da /ex

impugnada à Lei Orgânica do Município, dada a parametricidade fincada

pela Constituição para esta espécie de ação.

Ante  o  exposto,  pelo  meu  voto,  |ULG0  PARCIALMENTE

PROCEDENTE  a  presente  Ação  Direta  de  lnconstitucionalidade  para

declarar a inconstitucionalidade da expressão "e dcz coJ7]z.ssÕo/omcidcz por

até 03 (três) Taxistas", constaLnte no aTtigo 24, e da expressão "juntamente
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com a comissão fiormada por até 03  (três) Taxístas", corLstz[r[+e rLo çLrtígo

25,  cczpu£, ambos  da  Lei  de número  2.692,  de  20 de  Março  de  2019, do

município  de  ltapecerica  da  Serra,  cassando-se  os  demais  efeitos  da

liminar outrora deferida.

ALEX ZILENOVSKI

Relator
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Registro: 2019.0000505069

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de lnconstitucionalidade

:oRE2FOÊijà5-Dgà.2#1#.àíio|ooooÉEd:ockEiiaÂ;aéfegusaÊsp|àuÉoriTàmDÁuêÂeriu±r
MUNICIPAL DE LORENA.

ACORDAM,  em  Orgão  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,
proferir a seguinte decisão:  "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE.
V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

0 julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA
CALÇAS (Presidente), BERETTA DA SILVEIRA, ANTONIO CELSO AGUILAR
CORTEZ,    ELCIO    TRUJILLO,    CRISTINA    ZUCCHI,    JACOB    VALENTE,
DAMIÃO   COGAN,   ADEMIR  BENEDITO,   JOVINO   DE   SYLOS,   ARTUR
MARQUEs,    PINHEIRO    FRANCO,    ANTONIO    CARLOS    MALrEIROS,
MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES, PÉRICLES PIZA, EVARISTO DOS
SANTOS,   MÁRCIO   BARTOLI,   JOÃO   CARLOS    SALETTI,   FRANCISCO
CASCONI,  RENATO   SARTORELLI,  CARLOS  BUENO,   SALLES  ROSSI  E
RICARDO ANAFE.

São Paulo, 26 dejunho de 2019.

Alvaro Passos
RELATOR

As sinatura Eletrônica

Foiha
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Voto n° 31812nJ -Re[. Á]varo Passos -Órgão Especial
Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 2022815-93.2019.8.26.0000
Autor:                     PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LORENA
Réu:                         PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LORENA
Comarca:             São paulo

EMENTA

AÇÃO                             DIRE TA                             DE
INCONSTITUCIONALIDADE    -Pretensão     que
envol:ve a Leí do município de Lorena n° 3.444, de
30 de mo[io de 2011, que "autorlza a implantação de
agêncías  de  servíços  de  moto-táxi,  coopemiiva  de
servíços    e    sewíço    auíônomo    nos    conjuntos
habüacíonctis do munic{pio" - Ausêncía de invasão
de competêncía legislativa privaliva da Uníão ~ Lei
impugnada que não traz  norma geral de trânsito e
transporte  e  nem inovou  com  a ínserção  de  nova
espécíe   de  veículo,   tendo   íipenas   assegurado   a
ordem  urbana  de  acordo  com  o  interesse  local,
limj,tando-se a tralar de autorização pa[i.a instalação
de loco[is po[ra a prestação do servíço ati descrito -
Teor  legal  que  alinge  o  Poder  de  Polícía,  o  qual
compreende a ftscalíziação e o ef:etivo cumprimeiüo
de    leís,     que    são     inerentes     à    fiunção     da
Adrinistração    Pública   e    que   não    estão   na
competêncía     legíslaiiva     privatíva     do     Poder
Executiwo - Interesse local, deniro da competêncía
legíslaiiwa constüucional dos munícípios, vollado à
complementação   de   organízação   e  proteção   de
segura[nça dos profissíona[Ís  e públíco  consumídor
do  servíço  -  Não  ca[racterização  de  íngresso  na
gestão  admínístrtitiva  -  Atiwídade  de  mototaxísta
que  detém  níiturezia  privada  e  somenle  deve  ser
fiscalízada  pelo  Poder  Páblj,co  -  Inexlstêncía  de
criação de novo servíço público ou de delegação -
Regras de poder de pol{cía q:ue se impõem a todos
os   envolvídos,   sem   qualquer   dístinção   ~   Não
c[plicação de princípíos e regras de lícüação por se
trato[r  de  serviço  de nalureza prtvada, regído pelo
direilo  prlvado,  a  ser  prestado  por  particulares -
Líritação terrüorial po[ra lncidêncía da norma que
corTftgura ofiensa aos prímcípíos  e fundo[meitios  da
ordem  econômlca  de  llvre  tnícíoitiva  e  defiesa  do
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consumídor, a[plicáweis  com base no  a[rt.  170, IV e
V,    da   Constüuíção    Federal,    e    ari.    144    da
Constíiuição do Estado de São Paulo - Restríção às
localídades   em  que  se  encontram  os  conjunios
habüacionaís, excl,uíndo todos os  demo[ís setores  e
cídadãos do municlpio, que não detém justiftcotiíva
jurídíca  e nem ra7ioabílídade, poís não  oitende aos
ínteresses  públícos  e  aco[rreía  maís  prejuízos  que
vcLntagens  à mobílídade  urboLna - Manutenção  da
lei         questionada         com         declo[ração         de
inconstitucíonalidade  somertie  da  e3q)ressão  ``em
todos  os  conjuntos  habüacionaís  do  munícípio",
cabendo   a   sua   incidência   de  fiorma   geral   no
terrílórío     da     cidade    -    Ação     parcialmente
procedente.

Vistos.

Trata-se         de         ação         d i reta         de

inconstitucionalidade   proposta    pelo    Prefeito   do    Município   de    Lorena,

impugnando a Lei Municipal n° 3.444, de 30 de maio de 2011, que "autoriza

a   implantação   de   agências   de   serviços   de   moto-{áxi,   cooperativa   de

servjços e serviço autônomo nos conjumtos habitacionais do município".

Alega,  em  síntese,   que  a  norma  limita  o

exercício  da  atividade  econômica   ao   restringir  o  serviço  a  apenas  os

conjuntos       habitacionais;       que       fere       o       princípio      da       isonomia,

constitucionalmente    garantido,    em    razão   de   sÓ    beneficiar   parte    da

população; que não foram obedecidas as regras de licitação.

A  douta  Procuradoria  Geral  do  Estado  de

São Paulo deixou transcorrer o prazo para a sua manifestação, conforme a

certidão de fls. 30.

A  Câmara   Munioipal,   nas  informações  de
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fls.   39/46,  defendeu  a  constitucionalidade  da  norma  argumentando  que

existe a Lei Federal n° 12.009/2009 sobre o tema, possuindo, o município, o

poder de regulamentar o serviço com base no art. 30,  1, da CF; que não se

trata  de  assunto de  competência  legislativa  exclusiva do  Poder Executivo;

que  a  lei  apenas  regulamentou  os  locais que o serviço  pode ser prestado

na cidade.

Finalmente,  a  douta  Procuradoria  Geral  de

Justiça,  em  seu  parecer de  fls.  50/61,  opinou  pela  parcial  procedência  da

ação.

É o reiatório.

0  texto  legal  objeto  desta  lide  "autoriza  a

implantação de agências de serviços de moto-táxi,  cooperativa de serviços

e serviço autônomo nos conj.untos habitacionajs do município".

Inicialmente,  importante assinalar que o uso

das  apontadas  leis  infraconstitucionais,  como a  Lei  Orgânjca do  Município,

e  também  outros  atos  normativos  como  resoluções  do  CONTRAN,  como

parâmetro  para  este  pleito de  controle  de constitucionalidade  concentrada

não é cabível,  porquanto,  neste aspecto,  seria  uma espécie de controle de

legalidade e  não de constitucionalidade,  cujo único paradigma  possível é o

texto constitucional.

No   mérjto,    por   primeiro,    certo   é   que

decorre da própria Constituição Federal a competência dos municípios para

tratarem  das  questões  de  interesse  local,  administrando-os  e  legislando

sobre  o  tema  (art.  30,   1  e  11,  CF).   Por  sua  vez,  o  tópico  deste  feito  se

enquadra  perfeitamente  como  sendo  de  jnteresse  da  localidade,  podendo

constar dos atos administrativos e de suas respectivas leis, porquanto trata-

se de norma suplementar que organiza a mobilidade urbana da cidade.

Não  se  vislumbra  a  arguida  invasão  na
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competência  legislativa  privativa  da  Uinião,  tendo  em  vista  que  o  objeto

desta ]jde se encontra no poder dos muniçípios de regular interesses locais.

Da leitura do texto legal ora impugnado, não se entrevê ingresso na matéria

de  tema  geral   de  trânsito  e  transporte,   cuja   competência   legislativa  é

exclusiva  da  União  de  acordo  com  o  art.  22,  Xl,  também  da  Constituição

Federal.

Afinal,  o  município,  dentro  das  regras  já

existentes,    como   ocorreu   neste   caso   em   que   a   norma   es{abelece

expressamente    obediência    às    demais    leis    sobre    o    tema,    detém

competência   para   organizar  em  seu  território  o  seu   interesse   loca[  de

serviço de transporte,  assegurando a ordenação do trânsito  urbano,  sendo

certo  que,  em  seu  teor,  não  trouxe  nenhuma  inovação  com  inserção  de

algum tipo novo de veículo, pois este já está previsto na legislação nacional

pertinente,  além  de  não  tratar  diretamente  de  norma  geral  de  trânsito  e

transporte,  pois se limitou a autorizar a implantação de agência de serviços

de moto-táxi,  cooperativas de serviços e serviços autônomos em conjuntos

nacionais dentro de seu território.

Outrossim,    tem-se    que    tampouco    há

ofensa   à   competência   privativa   do   art.   22,   XVI,   da   CF,   acerca   da
"organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício

de  profissões",  uma  vez  que,  como  repetidamente  explanado,  a  lei  tem

específico  objeto  de  autorizar a  referida  implantação  do  serviços  no  lugar

nela  indicado,  ou  seja,  realizou  a  delimitação  de  área  da  atividade,  sem

versar  especificamente  acerca  das  condições  do  exercício  da  profissão,

cuja  regulamentação já  se  encontra  na  Lei  Federal  n°  12.009,  de  29  de

julho de 2009.

A  douta   Procuradoria   Geral  de  Justiça,

também considerando que a norma impugnada traz outra matéria, assevera

que se trata de "exercício de polícia administrativa sobre a prestação  local

dos serviços de mototaxistas, cujo conteúdo abarca a delimitação da área à
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realjzação  da  atjvidade  e  atribuição  de  responsabilidade  aos  profissionais

pelas  vagas   de   estacionamento,   matéria   de   âmbito   municipal   típico   e

ordinário,  inserida nos limites consignados à autonomia municipal".

De   acordo   com   o   seu   conteúdo,   a   lei

trouxe   limitação   territorial   a   todos   os   mototaxistas   do   município,   sem

distinção,   garantindo-se   a   segurança   dos   profissionais   e   do   público

consumidor,  cabendo ao Poder Público fiscalizar o seu cumprimento para o

regular servjço.

Por sua vez,  é  cediço que a  Constituição

Federal estabelece o princípio de separação dos poderes,  pelo sistema de

freios   e   contrapesos,   dividindo   as  três   funções   do   Estado   (Executiva,

LegLislativa e Judiciária),  os quais são  independentes e harmônicos entre si

(art.  2°,  CF).  Esta  regra,  além  de  ter sido  erguida  à  categorja  de  cláusula

pétrea  (art.  60,  §  4°,   111,  CF),  deve  ser  aplicada  tanto  pelo  texto  da  CF

quanto,   pelo   princípio   da   simetrja,   nos   âmbitos   estadual   e   municipal,

devendo  ser  atendidas  as  normas  que  assentam  as  competências  e  os

limites  de  atuação  de  cada  um  nas  esferas  federal,  estadual  e  municipal.

Ao Poder Executivo, em síntese,  compete exercer a administração pública,

inclusive por meio de edição de leis nos contornos constitucionais e legais.

Na   Constituição   Estadual,   verifica-se   a

repetição do  princípio em  seu  art.  5°,  enquanto  parte  das regras do  Poder

Executivo   se   encontra   no   ar{.   47,   dentro   de   sua   função   de   gestão

administrativa   de   bens   públicos   (Administração   Pública).   0   chefe   do

Executivo,  assim,  além do encargo de exercer especificamente as funções

de  administração,   possui  a  competência  legislativa  prívativa  acerca  das

respectivas leis.

Na    hipótese   em    apreço,    não   se   vê

ingresso  do  Poder  Legislativo  na  gestão  admjnistrativa  que  é  privativa  do

Poder Executivo, não estando, o seu tema, no rol de competência exclusiva
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(art.  24,  §  2°,  CE),  o  qual  não  pode  ser  interpretado  de  forma  ampliativa.

Com  efeito,  trata-se  de  obrigação  de  caráter  geral  direcionada  aos  que

exercerão a atividade descrita, sem  qualquer imposição de novos encargos

de um poder ao outro e nem interferêncía na forma de administrar.

Desse  modo,  inexiste ofensa ao art.  47,  da

Constjtuição Estadual e nem ao princípio de separação dos poderes.

Como elucidado,  os termos estabelecidos

na  norma  contestada  atingem  o  Poder  de  Polícia,  o  qual  compreende  a

fiscalização e o efetivo cumprimento de  lei,  que são inerentes à função da

Administração Púb[ica, e que não estão na competêncja privativa do Poder

Executivo,  sendo  certo  que  não  houve  imposição  de  novos  deveres  à

Administração Pública e nem alteração de despesas públicas. Afinal, foram

colocadas providências a serem seguidas por particulares, que independem

da  adoção  de  qualquer  ato  de  gestão  administrativa  pública  para  a  sua

instituição.

Logo,  o  alcance da  norma  não chega até

a iniciativa privatjva do Executivo e nem na sua gestão admjnistrativa, tendo

tratado  de  tema de  interesse  geral  da  população  local,  o  que,  assim,  não

impede a iniciativa parlamentar,

Tampouco cabe falar em ofensa às regras

e princípios de licitação,  pois não se trata de serviço de natureza pública e

nem   de   sujeição   às   regras   de   djreito   público,   sequer  tratando-se   de

de[egação de serviço público ao particular.

Com  efeito,  entende-se  que  a  atividade

de  mototaxista detém  natureza  privada,  sem qualquer relação com serviço

público e  não figurando como atividade estatal, que deve ser prestada  por

pessoas físicas  ou jurídicas de direito  privado,  a  qual  deve ser fiscalizada

pela Administração  Pública. Apesar da  menção do termo  "autorizada",  não

figura como uma nova espécie de serviço público e nem de delegação.
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Sobre o tema, já se julgou:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE -Lei  n° 8.448,  de  14 de outubro

de 2016, do Município de Franca,  que dispõe sobre a prestação do serviço de táxi

no  Município -Legislação que não interfere na gestão administrativa do Município

-  lnexistência  de  vício  de  iniciativa  -  Regra  de  polícia  administrativa  imposta  a

todos,     indistintamente    -    Ação    julgada     improcedente.     (Ação     Direta     de

lnconstitucionalidade    n°   2259269-93.2016.8.26.0000   -   São    Paulo   -   Órgão

Especial -Rel.  Moacir Peres -J. 26/07/2017)

Corretamente      assentou       o      parecer

mjnisterial  que  "o  exercício  das  atividades  dos  profissionais  em  transporte

de  passageiros,  "mototaxista",  em  entrega  de  mercadorias  e  em  serviço

comunitário de rua, e "motoboy",  com o uso de motocicleta (art.1° da Lei n°

12.009/09),   é   atividade   privada   sujeita   ao   controle   estatal   pela   polícia

administrativa  através  da  outorga  de  licença,  autorização  ou  outro  ato  de

natureza similar. Ao contrário do alegado pelo alcaide,  não constitui serviço

público   porque   não   é   atividade  estatal,   não   está   submetida   a   regime

jurídico  de   direito   público,   e   não   colima   a   satisfação  de   necessidades

coletivas   fruíveis   singu]ar   ou   genericamente,   0   serviço   de   mototaxj,

executado  por  pessoas  físicas  ou  jurídicas,   não  é  serviço  público  nem

assume o contorno de figura inerente à descentralização administrativa por

colaboração ou, em outras palavras, delegação de serviço público mediante

concessão ou permissão".

Portanto,   os   mototaxistas   afetados   por

essa  lei são  particulares que prestam atMdade privada,  regida  pelo direito

privado,  mas sujeitos ao poder de polícia, que é intrínseco à Administração

Pública em prol do interesse público.

Contudo,  dentro  dessa  atividade  privada

deve  incidir  a  constitucionalmente  garantida  livre  iniciativa,  a  qual  restou

ofendida  pelo  texto  legal  com  a  autorização  de  instalação  com  limitação
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territorial,  uma vez que detém previsão apenas aos conjuntos habitacionais,

excluindo  as  demais  regiões  e,  assim,  os  demais  cidadãos  do  município.

Tal  condição  afeta  a  isonomía,  ao  tratar  de  forma  djstinta  a  autorização,

excluindo, sem justificativa jurídica, a major parte da municipalidade.

Ao não permitir também  a  implantação de

agências e cooperativas de serviço de mototaxi e trabalho autônomo além

dos conjuntos  habitacionais,  surgiu  prejuízo aos consumidores  usuários do

serviço  e  à  arguida  livre  iniciativa,  configurando  ofensa  aos  incisos  lv e V

do art.170 da Constituição Federal,,  incidentes também nos municípios pelo

art.144 da Constituição do Estado de São Paulo.

A   ordem   econômica   estabelecida   nos

textos  constitucionais  tem,  dentre  outros  aspectos,  como  fundamentos  a

livre-iniciativa   e   valorização   do   trabalho   humano,   dando   equilíbrio   ao

mercado.

Nesse sentido:

Arguição   de   lnconstitucionalidade.   Lej   municipal.   Fixação   de  distância   mínima

entre   pontos  de  táxi   e   pontos  e   agências   de   mototáxi.   Município   de  Avaré.

Obstáculo  ilegítimo  à  liberdade  de  iniciativa  econômica.  Indução  à  concentração

capitalista.  Ofensa  aos  princípios  da  livre  concorrência  e  defesa  do  consumidor,

estabelecidos como  nortes da  ordem  econômica.  Art,170,  'caput',  incisos  IV e V,

CF.  Jurisprudência  e  Enunciado  Sumular  n°  646  do  STF.  Precedente  do  Órgão

Especial.  Ari.   144,   CE.   lnconstitucionalidade  configurada.  Arguição   procedente

(Incidente  de  arguição  de  inconstitucionalidade  n°  0041642-60.2017.8.26.0000  -

Avaré -Órgão Especial -Re].  Mãrcio Barioli -J, 04/10/2017)

Mais  uma  vez,  corretamente  registrou  a

douta   Procuradoria  Geral  de  Justiça,   que  tal  restrição  também  afeta  o

princípio  da  razoabilidade,  tendo  em  vista  que  não  atende  a  nenhuma

necessidade  da  Administração  pública,  não  traz  segurança  ao  interesse

público e acarreta mais preju.ízos do que vantagens à mobilidade urbana da
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cidade'

Destarte,    a    presente    ação   deve   ser

julgada    parcialmente    procedente    para,     mantendo    em    vigor    a    lei

questionada,  declarar  inconstituçional  apenas  a  expressão  "em  todos  os

conjuntos  habitacionais  do  município",  cabendo  a  sua  incidência  de  forma

geral no território da cidade.

Ante    o    exposto,    julgo    parcialmente

procedente a ação, nos termos supramencionados.

ÁLVARO PASSOS
Re]ator
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Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI N.° 034, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013

Altera a Lei n.° 1.856, de 1° de agosto de 1978,  que "Dispõe

sobre o Transporte de Passagejros em Veículos de Aluguel `

no Município de Jacareí".

0  PREFEITO  D®  MUN!CIP&O  DE  JACAREl,   usando  das

atribuições que  lhe  são  conferidas  por  Lei,  faz  saber que  a  Câmara  Mun.icipal  aprovou  e  ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.   1°     0   CAPÍTULO   11   -  DA   PERMISSÃO,   da   Lei   n.°

1.856/1978, passa a vigorar acrescida do ariigo 11A, com a seguinte redação:

"Ari.11A   Em  caso  de falecimento  do  permissionãrio,  o  direito  à  exploraçã'o

do serviço será transferido a seus sucessores  legítimos,  nos termos dos arts.
1.829  e  seguintes  do Título  11  do  Livro V da  Parte  Especial  c!a  Lei  n°  10.406,
de  10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
Parágrafo únieo.  A transferência de que trata o oapuf deste art. dar-se-á pelo
prazo  da  permissão  do  serviçQ  e  condicionada  à  prévia  anuência  do  poder
público municipal e ao atendimento dos requi§itos fixados para a outorga."

Art. 2°  Fica revogado o ari.14 da Lei n.° 1.856/1978.

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. .

Gabinete do Prefeito,  17 cie dezembro de 2013.

-.....--].:Í`,`.

EiAmELTON RÊESEERC ffi®,TA

Prefeita do "unÊeEpi® tie JaQareÊ

AUTOR: PREFEITO HAM!LTON RIBEIRO MOTÂ
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Gabinete do Prefeito

MEiNSA©EFffl deJacareí-       i`

Este Projeto de Lei tem por objetivo a alteração da Lei n.° 1.856 de 1° de agosto

de 19]8, ciue "Dispõe sobre o Transporie de Passageiros ém Veículos de Aluguel no Município

de Jaoare/",  com  o acréscimo do artigo  11A ao CAPÍTULO  11 -DA PERMISSÃO e revogação

do artigo 14.

Em  17 de maio de 2013 a Presidenta da República edi{ou Medida  Provisória n.°

615,  que foi  conver{ida  na  Lei  n.°  12.865,  de  9  cle  outubro  de 2013,  e,  contém  em  sçu  texto

dispositivo de que trata   do direito sucessório aos herdeiros dos taxistas de todo o país (artigo

27 que acresceu o artigo 12A à Lei n.° 12.587, de 3 de janeiro de 2012).

Por esta razão,  propõe-se a adequação na legislação municipal para contemplar

este  reconhecimento  ao  djreito  sucessório  na  permissão  do  sewiço  de  táxi,  direito  este  tão

almejado pelos permjssionários.

A   referida   adequação   foi   sugerida   nas   indícações   3329/2013,   item   "b"   é

3331/2013, item "c",  respectivamente dos Nobres Vereadores Hernani Barreto e Rose Gaspar,

que tratam do mesmo assunto:  providências pelo Executivo quanto à adequação da [egislação
municipal às novas regras relacionadas aos taxistas.

Com  a  inclusão  do  artigo  11A,  no  caso  de  falecimento  do  permissionário,  o

direito à   permissão.de  uso do serviço de táxi  poderá ser transferida aos seus  herdeiros pelo

mesmo prazo original da outorga.

Por  consequência,  propõe-se  a  revogação  do  ariigo  14  da  Lei  n.°  1.856/1978,

ciue trata da  autorização da viúva  do  permissionário em  explorar a  permissão  através  de  um

auxiliar de permissionário, já que, com o acréscimo do artigo 11A o direito à sucessão já estará

garantido.

\
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Município de Jacare
ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete dô Prefeito

Justificado  nestes  termos  encaminhamos  o  Projeto  de  Lei  para  apreciação  e

aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete clo Prefeito,17 de dezembro de 2013.
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Prefeitó do município de Jacarei
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Disbõe sobre o Tr` nsporte de Pa
'üi_+iàsJ-

.air\  Veícul®s  de  Àluguel  no  Muniãípi®  c!e
-t,                                    .   .    ',           `.   '    ''      a3Mirji.ãí      .   :`'      '        ,'           `-"         -:;                                :t-_,... :l:.::/]aç?réí.:--._       ,'`     .        :-`        _+^

1..`                                                                                                                           1-                ``         '`-'      "     ,'F'r,        ._      FAçoSABERQUEACÂMARÁMÜNic|PAL

DE ]ACAáEÍ Ápààvóu E Fu  BENEDicTo sÉRGio  LENcioNL  pREFEiTo  MUNrcipAL,  sANcioNo
1

E  PROMULGOASEGUINTELE|:         '$                                                                                                        7 ..,,

í,,                      `-Jr-'          t              .i`.         Art:`io'o,tr'ai;;ortetdé   pas;.ageiro`Sm
veículo5'de alúguel,no Muní~cípig de Jacareí,  rçger-seiá segundo as djsposições desta  leit         `

J`.r.   .       '+    .-.-,,,-..           `m`     .    parágfafo  ú`iico.  |nc,uemi  sé  nó.serviço'àe   `.

táxi,  'os  veículos   de -aluguel `destinado'. a`o.' transporte   individuar de   passageiros,  `que   sejam`  `
.`.  dotadgsdeaparelhotaximéir!co.Í~    ,'  *      `,    ^'                „         *.                    `  J

`   A    t-\         .  ,,Das,]áisp:sAi:É:g::dliiin-:rà:-,,t--.    +   ,,    ~i"         Á      -
`.,--_..+,

`   :_      .    ,          -;     ::-.:        `  Art:£à:o.nimà;o.deveícui;s'dé.a,u;ueirno
seryiço .d+e táxi  será  broÉorcional  à j}opulação  na  razão de  1.{um)tveículo  para  cada  2.000  (dois
mil)fi?Pitant=S.           ` ..-.       `''i.             :+,:        *^       ".             -r.;       -:           ".        À

.      ;     _    \:               `.`,.\`d+       '~            -:i         .     `.                           -.§.10.-Para   efeito   deste.cartigo,   o-`número.de`
: *} :'   habita,nt€§ .s:rá_ aqúe!e ;etiermiha;o pe,o IBGE (Inss;ilt;toraB'raasfi:#Xd:ÇGb£ç;::#uá Eusi:tuí:;%au,f : `   :   ` `

.            „+                                                                                                                                       L.                         -t                                                              .`                                                                     ,``               -.

`.§    2o    o    núri]ero`   dé.veículos   de    aluguel      t
• atupimente ijcenciados  peia  prefeiiura  perman.ecãrá -até -qu; `ã--Ã;à`-pbrãi-o-náÃi;i;áé-prãJisi;=á--ffã:riti    ~

+a:mem,É:`s:wau.m€:fpr,=~ndovetdedasoõq:„Í{::3e:r]tÁ:,%:d:£t:D::zÊ:£e::p¥:3¥:oà:;:,9o6:#odo
-séhJiço ,de  transporte  de  +passabeíros, , por  táxi,   só   será   concedi,da  a   motorístar. profissjonai.

'     autônomo,  se-nqo-que  nenhuri  per-missionário  pbterá  permjssão Lpara  trabalhar  cori+ mars  de,i  '' <  .h '
'.-.{um}veícuio.t              `.                 t-`.                                r                  ,                                =^t         =-+          `T           j```r           {`.                            +T+.              |

T          .      `    `       4     m`                     *     +-`'                                          `.Art.4àNenftum-permissió.náriodoserviço\dé,L

t táxi pod.erá  entregaráeu 'veícuio  para  outro-àori  eie executar o serviço, sa.i,vo na fórma prevista  +``
noartigol2e,seupprágrafó.   -,                                                                   +       .                                      "

.,:    ,                                     `F+F       +..    ,£df_AEÍ_|Tt§-±[í:'                 `.'

„t             jS£:     í  h-,  r.'     -`f,,Daper`mE:::.?`:5üo£   !o:``*`iopii`etários   ':e{  v'eíü  t

-------- '..     r--rJ.--`-T-.`--        _-T         .l-.T-.~T    V
destinados:ao-transporte  de  passagejros,  só  pQd'erão  jniciar suas  a`t:ividades  no  serviço. de  táxi,
após a.expe.dição, +pela  prefe.itura,  do compete.nte Alvará de  permissão."                             .      .+,:.   £`..+   ''`.

quetrata oartigo é p:ssgále seT€, out~orgadosempre e t{tulo precári:..     T    '                       .fy'  ,.          {
+.        _    __--_,ÉJ':+_=_      ---_T-+     ---+-T--___    `   -``T``T--_.__           '`.¥    .

`        '           ,                                                                                                                                                                       `-    '

-..`     `     *    "        .`   "  *                   +     Parágrafoúhico.o.Aivàrádepermissãàdé       .t:'`.

n,*

.          '        +       .             `.                                ,                          `_                                         `                        r                                         '-           \           --...

táxi d'evérá aÉre§entar nó ato de inãcrição:
=r     .`       .... `        `í       `,                              1.                                          .             `          .-+       `

prbfjssional..-         :``.    `     `,     i    .     .   `€`,`
r-                 !        ,h            '                                                            --=

t_
',

Am  6o ,o..pretendente  à  vaga 'r`o -serviço.de   .` .;
-,     .p            .                .J

•...                                                                                                                          '.                                                             .`     t
.t.-

a}    ,prova     q.e  `  habíiita`Ç`ão  +Forio   ,motorista   +'
f-.

provandoterno  mínimQ21~(vintee  um)  anosde.idade;.    -.                        t                  .   '     `               t    _.

Alínea alterada  Delã Lej no.1896/i979!   ` rJ
b)    fotocópia    da    Carteirat   dé    ldentida-dé,

c)ca'rteiradesaúde'atu.alizada;.   ,         ]    .„t    -.

` .... htq}://www.lçgislac.aoonlinç,com.br/jacarei/imagesfleisAtmlftl8561978.html ,        ~    '-` +.18/12/2013
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J

resid'ênciàéocorrênciasdétr'âhsito,expedidospei:)Deai:egsat:i:°dedÊoifcT:edc:d]::à::í.?í'iir
„    .    £           `        `     .        ,     mr,:     par:g:::;--,-Ú-n-E:,:.--`,O---::í;`aà,`á.n``:h;

inscrições será ``feito  por` uma  Comissão  ccmstftuída  de,  pe[o  menos,,3  (três)nr pe-ssõas desidn'adas
Éelorjprefeito 'Municipal, dentre` Ós membros da cohissão permanente de Trâhsito.    ,.                       ''

•±*

`'            Art. 7do.Quahndo  -ó'numero  qe  préténdentes

for siiper`ior ao número de vagas, a..seleção `dar-se-á segundo o~ critérío estabeleéido' neste artigó
na seguinte ordem

f  pos.suir outro meió de suÉsi§tênçia;      r  i-J
`      ,                                                               ,           \        ,           `

a)    motoriÉta    que,    compxovadariepte,
\

í`                         `                                                                                                                                                      ,        `

b). . ao  -,motorista   , que `.  não     possuir  . out`ra

.        `                   #                       `   t                                        c)  ào  motorista  çom  rhaiortempo`de àtividade€

profissional e com menor núméro de irifrações as'Lei§ deTrânsito;   -+.                               ` ....•   +   t`.                `  `                                              .      `d)  ao   mótorista  com   maior  número  de  fi[hos..

menores ou  inválidos, e desq'uitados ou divoiciados com filhos sobLsua dependênc.ia;    .L    , ,

`|-                                                                                                           .+,        +~\,        ,,|F\+|\,,  ,®+|\*     r  +|W\+        ||,+\,        L,\+~P|J'+      J  \,u||  C+

ati-úidade-` Lemunerada`,   que   sçja   provenie-nte` do   trabalho`  profissional,com   ou   sem   vínculo   .
f.         empregatício:                                      .a                        ,,`.t.             `       `                +                              ..      .L.                         .r                                  .J,.

.,i •'    T    `l``  ,..  S          -Ê,)aaoocsaos'àedi:os:r:iT,ohodse'famí„a;             }

J

+

.`+

desempate   dàr-se-á\ .a  tfavõr   do

+,   jh con:ewação e*,funcionamento,
•,,.. /                      +

-` *,,à    *  Çondições,.  o   desempate'3ãerá
interes§-ados„

Í

¥    t:.        `         §.|O  apu-rando-se)a  igualdade  de vcondições,  o

motorista *..que  rapresente   veículo   em  . melhor   estado-. de
11..-...-1

`    r                    .§``  20.   perdurando,    ainda,    a   .igualdadeL  de.-+

prócedido  àtravés  de  sorteio  ievado  a  efeito  na  presença. dos

]`]      Art-P^8®    ObtiÉo `ó   resultad,oi  do   julgaÊniento,
ficam os.çscolhjdos obrígaçlos a s'atisfazerem as seguintés'exigêhcias:t     .                "   ^

1

ú..kt      ôi,~.    `'.+   `U,                      :)-::o::T-:eA::oüp=ecd:::,:o'm*exTb,ção[do'!
',_ i. respectivo c'emficado,, ~exbedido  pelo órgão.cómp-etente;                 ...,.. `                                             `       .~

`.   u.                          .    .   `.                            ,             `.     b)   prova   do:b.om   estado   dé   funcionamento,

i:#:Ft:fÀas:e:ãrse:i:ía:oennsteoweaFeãg::,:;ãTedsi:ctf:cma:it§udeãi:êr|fiiçaásvep,r::jãLaés;ã:vç:í:!i:;Naci,na-11

. Nacionai de Pesds `e  Medidàs. +

Sjndicajs``e. previdenciárías;     £    p
~,t

reéemás.   -                        `   `T¥   .,.. Á.
•-'             ..                 1.            `

- c) .aparelho  taximétrico  lacrado  pelo  lnstjtuto
p                 '                       ~``í                                                  ,            ` .-,.,   i'.

J         '                -                                                                                                      't
1,J

« - QUANTO AO MOTORisTÁ ' `  "

a).  prova    ào'   cumprimentà    d'aLs    exigências.+
'.               -+.                                                                `                                                                                     f-r

•' b)  apre5éntação  dé  2  (duas)  fotografi-as  3x4   ,`.
tl'\

\`ç

Árt..  9ó`   ÉreenchidosF oS  requísitos' arque
-j,.

í       .L;%fre+:5T£çpâr:.gooào6notoedse:,erem::áadnoço  pagos fs tributos TuPícjpajsí, :erá [7expédjdo.8.4jvàrá

111  -,        -T   ,,       1-++       f  )l Y++t +I        ++++        ,   +l+l  l l lJ++L,t+\+       lI+Y,

Í.     +--co'nsta`r   dados  tque    identjfiquem    o  .permissionário    bem    como`.  o   veículo,    assim -como,
`   iíi:`q:nomjna_ção,e.P núTmer? de orde+mhqo ponto de Estacionamento a que  pertence.       t  -t`    à

1             +                      '       .                                                                                                           .             '                        ^

.L``       +L              i        -Art.    io,`   Do    Alvará    de    Permjssão'   deverá

Ari.  11 t A  renovação  do  Alvará de  Permissão
`         `        r     -`                 :                 -:     +       -

:+...1' ,.-.    `,.                        :             ;                              .            ,           :                    `

•.`                                 t                  -                 ¢           }.r                                                              .,*+.            h.+

`.üttp://i*m:r.legíslacaoonline.c'om,br/jacarei/riages/leisAmlfll8561$7-8.hri L       t-`  -.      i.8/12/2013 ;



LEI  1856/1978 01/08/`197&.

1\

perml§sionarios.   '                    t

t                                           .1          -i              ,.--           `

:`ú.

'       „   '                1.                   1.

+}'

À                                       ,'     ih pagç`£.

j+,.  L       '       [.'   r'`    deveiá   ser  reque+ida'.anualmentéàí'até

„     Ttj:_r_çg_,_! Ph:?: -_a   taxa   de   estaciohamenío  :e   ouçr-o's-iriÉü`to's::we_v`é::uã,'huàh'túà`' :ãá¢jüá;-?

Á..i,nst,uídoc.mi.sat'.esta`!dásde{anteceden`,es,.cor:ê::iaosrde:ut:ãinTÊ:t:ç:s:Íãi:iaa:ãáe:Êdv:eiã;:i:

~      atualizados,expedidospelosórgãoscompetentes,.` ..,,, r<      ;`7.              `,       t             t`L

•    f                       f   :~   `                                                ,               -,§  2-O  Expirado  o  prazo  de que traça.O`artigori

permissão caducará aútómàt.icamehte, csai,vo em caso pienamente justificável.                                 ]   -

i :  -. : :p:ux.:,#ÊT:UpL£É±s:pnàr-io:::     :: +;/
•'             „      ]Lr    `                   Ai`t,12      Fjta,   autorizado`,,ao      motorista`

prc;fissionai` autônàmo, .pe+missiànárío `do `seMço  de-táxi,  ceder`  o  s{eu  veícuio, ~ em  `regime  de   i
colaboração,  no  máximo.a  2  (dois)  outros  profissionais,.de  acordo  com o  que,:breceituaLa  Lei 'T
Fe\derainoü6.094Íq:3°deLa¢:°St:de.í974.-`parág:rafo`ÚriE`co.'AcessãodàquSe`trata'°j+

aftigo anterior só se' dará satiéfeitas as  resoluções da  Lei \Federal  no  6rog4,  de  3o de agosto  de  `
1974 e`seus parágrafos i°,  2°,  3°^ e 4° e. os requisitcis exigidos nas ali'neas a, b, c, e d do artigo~ 6°, Capítulo .ii e aiínea a.e b do àrtigo^80, item ii do mesm-o capítulo, da  presénte I-ei.  .`

Í  ..--.             _                                   -=              .1                                              .i

'`    j..                                            t         {*An.-i3      Sérá    expedida    peia','Divisão.dé
À' `  .,   Trânsito do Município,  identid`adé de matrícuia c4dmo Auxiiiar a títu[o de permissão,  a qual devérá
`        ser`ren,ovada anuálmente,.atendidos `os requisitos.enumerados no parágrafo anterior desta.Iei.

€J1               --1`1.1                                                                                                                                                                          ,           _                          "          lt                                                                                                 'ú

` Auxiljar, desde quç observadas as disposições desta  Lei.   ,.   "                               `                  +

•` *.-                             `                                -. '                                                Art.` i4   No-caso'de' morté  áo +pérmission`ário,
'   a  viúva   póderá  sólicita;  em.'norhe  do   perm`issionário,' a ,autorização..par-a  trabalhar  com  um

+ [                       `         Parágrafo úhÃco. Inclui+se no  benefício,deste

pemssiohá+io aposentado por invalidez permanente,,devidamente comprova`da.     .,:   .. i``
`-L          v,`.^À      ,         'X                   .'Art...HÃsdespesa:'.com#aexp:diçLãohdoj

:'Trjbutário do Município.
i   '  .,documento  de  matrícula,  serão  recol.hidas  à  Fazenda  Muniçipàl,  segundo  o  disposto-np -Código    ]. `#

_  -.1         -,     \            `         _  +        `   .,,-

`_L

J-

H
1.

3::ÍJeuí:3I::.r_':`.   `!`t            `'
•.1,

+J'+

Art..   16    Pciderão    Ser.   permissioüários.

=e_r¥_i,ço_9e_I±¥_i,,__o_s pr?p+ri,3tário`s de automó,veí.s d€ tpgos .os tipos e ~mciqel.ps, -e .com. {f empo çleigual, no máxímo,. a- i3 (treze) anos, vencÊveis no rhês de rehovação do licénciamejito.

"  '`  .  .devendo esté veículo
'L       no,5529/20iot     :f

L                                                                           .       ArtígQ  a_l_§erado  pela  Lei  no.  3403£±_9:9=3.'
`                     .... h`..        ,                                Artiqo.alteradopela,Le[  no.  20-65/1982     L,  +

i.:_::.:::L:  '-:_    :  ,r',.     .  :  .    :   :  .  .       :    Parájra.fo-ipíc_;-Os   `pemi5sionirios:doS: ser:viçp-d? 't€.x.i, ho` .ca;o àe sinist;p 'oS furió áe s-àu--;e3:;i.Ô', p:J::ã-: uã;zaftr--:="ã:;`;;';£g;nu%
ovÊículo,.  cediqo `peío  re§pec±ivo  órgão  da   classe,   por  empiéstimo  `e  por  prazo  deterriinado,

obrigatoriament£ estar licepciadp` no `Muni¢ípiõ de Jacareí`.  ígr!.£k.tii._±_ç).=P=S|atiaÊ±      :
81.                                  -                                 `

J

..     ``      `                              .         Art.'i7  Ío   permissionário   poderá   su`bstituir
seu vçículo  p.or outro, `cori  prévia  autorização,  desde  qu`e sejam  atendidas -`as-exigências  desta,.:   .í

•`   'Iei.                                                                                 "                            -1                                                                                                                                                                         '
r
!1_'

*`]-..T,                -.           `                                 T        F                   `     Art:i8`A.    pre`ieitura:poderá,    à`.qu`aiáL^àr      J

tempo, exigir qüe os.veícuios dç que tratá  a  presente  Lei sejam submetidos. à  vistoria,.'a  fim  de    j

t.à
p          .              É                                                                                              Í:

a  presente  Lei sejam  submetidos. à  vjstoria,`'a  fim  de     *

:      "-`                                                                                                ''       ,..,Í`      -t                                +                        ,`.             r           `-
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r

`        _                                                         `1`.          V5JIllllql           at=    ~

copdições a. que Sé_ refere a  letra ". b "`do-item i, do artigo 8°..'.
.\

J,_

i     ,``+.-               -`         ,      Í      `...       verificar       se.-ós

Parágrafo  Úhico.  Será  suspehso ó.. Ai'úpá.+`á+*.                                                                                                                                                    T   --Tr --..,- T ----------   ~ ----,-- r --'--   T   ---' -' -
;    permssionário  que,  cientificado  pa+a,  e`m  õrazo  certo,  aprese`ntar  seu  veículo  à  vistoria,  nãor    _  _  _  '_`<__        _    _  __        _    ____--_        _        -__T-'  ,.-'.`.    p!enqer a notificàçã-o, até que o faça ou salvo por motivo.relevante, plenam.eTte, justificado.

`1                                                                                                                        -                                                                        ,,                                              `                                                                    '         ,

{`^                        t!.r,f,t                        `                            ."~,cfAPÍTULOV*,                :j].+                        -`'.                              '

`   r`.    [+             .                 #    ..       Art,+|9L.O.estacionamento`dos   veículos   do`-
-`   +         *sérviço detáxi só será permitido e.m-pontos regvlarmepte criados por Fto do pre,feito-à      Jv

.,"    ,        ,,          *                       ,                         +.        -                        `§,    io,--o    ato    fixa-rá,,    para.`ca,àà,-,boht,ó,.o

.  `.respeçtivór número dé ordem, a sítuaéão, a área  uti]izávei e a quantidade deJ veícu[os.-

„         ~     "                          `    -1,`.      f          .`     .      -:.        §2,o.Pontodé-Estacionamentoàà`verá'ser`` devjdamente sinálizado,  ficando  a  execução-`do serviço  a  cargo  dgh Serviço  Municjpal  de.Trânsitol~

d'oMuni`Çípio.                                           ,                                                                                                                                       `   u.            €             i
.1,1                J`                 ,..                                       1„#                    ,            ,                                                                           *1.€`-+                                            `                                                   `            .

+'     +.`..              '    '                          T    -'`   `+-],     t      '        ,   -At`t„2o     Quaiquerponto   dé.eàtacionamento,`
`poderá se+,' pór motivo de  jht.eresse  público,'extinto, transferido,.ampliado ou  diminuído, à   h'         w    .

.       +    ,              ,   ,t.| -,,,    '   +                  ..             .~.§   i°  Advindo   a   necessjdade`..de  extjnção\de
.   ;        qualquer    ponto,.-`poderá   'a   '.irefeitura.   transferir    a    permissão    para-outros    pontos.   de

ü    -`   w :::ã:içfaanTfeenr:ãàsigo#remh:ses,jovneárràcsa :g:_s:e:o:et:ei;igaddeepg:mraefêunçãi: f: pnouiToe::Índgeid,oo.tFção,
(_

•         `.„         `1 ...,-,-..,  !    t-                             `     §-ào    Quando    oçorier    a,necessidaae..do

.   +**    L   parágrafo   ante+jor,   yerific`andois'e   a   i.g'u`aldade   de   tempo   de   'permnência,   a   escolha   dos
h*. k    g::F;S:i::Í:í%:.a.SFrem `transferidos  dar-Se-á  segundo  o  critério  estabelecid'o  no  artigg  7o+te    .`

•           ..                             '             .              _.                      .                                -                             h               ^                                                          -          .                     -                        `1+'

r       -                   .      Í`            í-

ri        ]..;`.         Í+     +,         .ç          `     .w   ^ü   `                                       Art.`2|-.Atransferênciadapermjs§ão.detTum5:

Éonto  cle' Estacionament,o  para  outro,+-. poderá  ser concedida  a 'requerimento  dos  interessados,-a

Fritério do  poder permitente, de`,acondo como previsto.no artigo  3fLr`` -                         J   í-!
:  ::r::      ..:   :.-::r       `   .Ài`22  0;pe:mjssionárlosdecad:`Ponto,de~urrie+.ú;m.aÀó,brpcederâ.oà\éscbiha,d;un)coor-à:ã;a-d-qrve's::`:;;iÃ'i=;:é=Vr-gous-e`sutueus':;:;:á:ã€ruãco

exerçidps.semquaísciuer.ônusparaoMunicípio.          `      .           :      `,   +   ,       -.\     .-..    +     '       -
`             -.-`      .           -t`:'      .      t           `.Çapu_±__a_!_ter_a_,_doi]elaLei__n9],_2160/ig83                    1^    ,

`                        +`                          ,{          -"                   .   §  io.oauxiiiar,  substituírá  o  coórdenadorém

suasausêtnc,aí=`OÜTdped,mçntohs.í,      ``                       §  2~o  os `é:co[+h,dos  deverãao  apresentar.se  ao

'- ` Setor  de  Trânsito  Municipal,  munidos  de  documento  firmador pela  maioria  dos  permissíonárjos,

que  ateste suas qüalidades de.Coordenador e Auxili`ar,9documentp  este. que ficará  arquivado  no
:      setorcompetente.`f ].`                             1           T                                                                                          1.       .

..., '` .....,..,... '          ,.., ``   `    :       --             +,PariqrafQ,Ímç]uído.pe.IanLe\l\nq,Z1,6.0/19,8.3.t.

`.  :`          .¥'    .~=  `     .....  : ....   :   `  §  s:à  .o  Coerdenado_r  eieíto,  oü  seJ  sub5t;tudo   .    ,:

Í3ga,rdevçráprgàéderpúma;çuníãope[omeho`S=a.Cad:9.õvt;o.;:nut:j.ãj\aç;::o%oa.g;eãrueutã;r,Í.o„due
TrarispQrte ,çT Trânsjto qo Município,_ para t:ratar de as-suntos d;o intere:se do. sêu respectivo Pónto`

_                 ,_                     _            _               _         ,     -                           _             ,

`.   ,     :..      -:     :À      .   .:     .    .             -L    `]"       `      i§`-.4À    Em    c:aso    do    hão    cum-prímen£o    do         .
pr;e'rpárg€rsapfn;ta%teer3oor,poànstopep:#:srs:oafaÉ:rosa,rpçournigeocjs#n;;daao3ea!or:j£;;âobsdo:u#ánpsopdo%reáoe.Trdg%irtoug:-

Muni¢ípio.`.t          _.T.         .        .`.                                `=               .:.`.r..             :J.À,.-u        .:`.r           J..£.          `              .`ri          ..          :                      ..-`

i,`    `       r   .    t   .      ..      Parágrafoinc_i,uí_a'o.peiaLei.n_O.  2i6o/1983í-.

http://www.legi$1acaoonline.com.b%acarei/images/1eisffitml/L1856197&hhl
.'

1z8/1£/2ó.|3  . kJ
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.     F(,        -J     '`                                                                               t`.\`

`    -        ,  +_`.                              --`                                          ,111,1111,    y   `í®      l+IIIvl]l\=;J

Ponto  de  Estaciona,mento,  destinam-se  ao  uSo  de  todos  os  respecti,vos
_-+,

Art.   23  : Os   telefones , jnstalad©`3   e
permissibüá\r`?á.     deverão.`Téoncó.rrer  éom  quotas  partes  iguais,  de§tinààTàà-a-àobiírr à;--dà;p;;à-;-rãã.-i:n`;t

Á. '`-. manutenção do aparelho,  não lhes podendo sef exigidE qualquer gu`tra qua.n,tia excedent
t      despesas,, relativamente ao uso do tetefone.     :                                                                    i

`J,

k,,.,                               \                           .&         ,                                                                                                  1        Í                                 `t  £                                         Parágrafo  único„Compete  áo  coordenador

ouseu àúxj,iaÉfazercurhprir.odisposto nésteartígo.~                   ;    lL                      ,`     ..             -"                ''
é

•.         f                         +      +    `..+.                                                               ,      AI-t.T   24      Sempre    que    houver`-vaga'   a-s-er

preen`cmda,   o   permitentç   fará   chamamento   público   dos.-  interessados,.  através   de   editais
`      pubiicado5n?iTpren§aioc,:[.                           L                                    .       ,       !     t,                        :     `Â.    ÀLt:L.~,`

-.n          +                   -.      `                  `                              <          Art,  25    No  pontodeE'stacicm'arientodeverá`.

haver o.rdem,  disciplina  e  respeito,  sob`pena' de  aplicação  das  sanções  previstas  no  artigo  32
desta  |ei.-L

.'  `..,. T.disposto .n'o  aftigo  30,
+        +       r,t

`                        ,        E`      ,,                      .                                     '.        ,k`

'`           --CAPÍTULOVI       .'

•    '':"     Das.Tarifàé    :   .:
-1.

:        *       -UP .-.-. ;'=:   26`  ,os   veícuios~-do:]serviço  -de   táxist,:
-                                 -J,                               -+

adotarão,  exçlusivamente, o taxímétro como forma  de cobrança.dos seFviçbs presta-dõ§,  salvo o

t+,
Zltt

períàet'rourb-anoda:idàd.e;â:s.di:s¢âÊei:'rif:sp::íoBdeon::Í:aprle,e:à,iiá:::t::,.`:.-.r
J+,-1.                                                                                                                                                            L                 .r                                                                     `,              .                                          +

`'

as' corridas dent:ro do
6,0Ó às 20,00 horas.

nos;eguihtesca§oà:` ``.     J     ,---      _fr"8?:ta.:ifa§ qa F:nJdeira 2, ap"cam-se`      `'
1,

``:`:: ,,-,..-              :                       .:           ,.,            `-,

.  período compreertdido -entré 20,00 hs.. e 06,00
_,                                                               .        "„                                  .`                       `       `

.                ^                                         .`                                   ,       ,',  qualquer hóra,  nos domingos e ferjados;`

t
'1

i'+ do. Muriicípio,  exceto` o disposto` no artigo 29,

perímetro  urbano'd-a  cidade,  no    .   .t
?i-.

perímetro  urbano  da  cidade,,a
•iL'     .

fora'do p'erimetro urbàno da cidade.  „+r      '.`
•nas  rodoviàs..Federais '`-e  Estaduais -deútro  +`

tr.
11

.1-.-,.

::.         _...           `    *.        `F    :,i^    `      _,    ^       r .-.,.,   :          pará.grafo      ÚÀico.      Dúrante    y.o`mês`de
dSe^=5::bÀr^o.o^S_:3a:g:i~S~.f=S^!Le:_tá_x!!jp_o_dL3_rfi:f_a3€:_r_é;-Fiái,dei-rá--i;-nas-ià-ió-ras-do.óí;,-\coi;o
forma.deremuneraçãoextrapeíosserviçosprestadosduranteoano.      i      ....     :r.\*     {

` `.   ji                                          `           `                                                .          ._Earágrafo.i_n_G_!_uíd.o  p_eL!a_±_e_i__n_9,f.  2,Q_5QT/±,=é_t± '   L..

.                                                                  Í      ,     v           r    ~   Árt.   cág*:os.p,reçoà,para   vjagens=fora    do
município,  cóm  ou  sem   retórno,  serão  acordados.  entre  o  passageiro  e  .o  permíssionário  do
veículo,,nãosendpe§te,obrigadoafazê-Io.'                   -.:          `     +                    i<           `      '    -.          ,          `     .

'

j      "                     -t           `-.         q..     '    ç                 Àrt'.3o   A.reviáãodastarifasdás.-'[sérúi*éosde
+   táxis  será .solicjtada  à  Prefejt`ura  através dos `representantes  de` classe  de  acordo -c-om  o -artigo
í`` ` 5i3,  letras  a.  e  b  da  Consolidaçãovdas  Leis  do, Trabalho.e  demai5`. prescrições `da   Le,gislação

Fe+deralem-Vi9Or.                                 :     h                                `-.     J`      +.                                   ,,

'    'r`.       --ü        í     ],,               '~                         §    1~°    AAÇomissã-o    permane`nte    d;-+rânsito

estudará  `a   soliçitação, das  entidades:  de  classe,,e   proporá  a   tarifa, `\baseando-se   nos  dados
disponíveis.                                       -'                   't             .``'        ^            .                '         `jt.rí+.                                          .Í..`'`.J

..,`

+`      `.       '~   i                `i  §   2°   A   prefejtura   encaminhará.os   subsídios..

necessários! ao  CIP  {Conselho  lnterminist:e.rial `de  Preços),  vísançlo  obter  a  apróvarção .da  tarifa
'*prpo`pos:a..-+,F`~,.Á'-3              j_t                          tp             -.t                              'T.'{'+``,`                  +'           +

hffp"wú.leái.slacao,onfine.com.br,jác,àe#iààges,|y:is;riii|riit85á|g7§.hm|.-,.:|j8,|2,2oi3

`..
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tr

`     `  .§    3o    obtida    es`sa    aprovaçã
Prefeítura anunçiar a  nova{tarifa  através ,de`Decréto,  qué será  encamjnhado aos
J^     ,+1_^^^     _     ,L_     T_..L!J...LL_     ^]__!_:__1      J_      h___  _       .      L.       i.   t                                                           |.m¥    '      ~de  classe   e.`,ao   lnstituto   Naciohal   de  .Pesos  e
taxímétrico.

_

p.:g:?Í,f".P`f.:7..`

Medidas,. para   ãs   modifi-cações   n
t'

''-i                  CAPÍTULO VII
Das lnfrações e Pena]jdadés

:!           J-                                   [Art.'31  É  obrigação  de  to`do  cóndutorde  táxi,~L.`.-
'    observaros deveres e prQjbições do,código N`acíonal de trânsito e especiaJmente:^                     .       ',

;ú,     ,        ,`.    ,:..    :        :         .,..      ;:.       ._-'A,    -:     _           .           -_ ..... _._,.      __.+    '__"::_._   .J    .... ;,__L..J__,_,     _J

a)    tratar   ,com   -poljdez    e`   urbanidade    os
-`.                            J                            .                     "        .:                                                                   L
.1.,

b) trajar -se adequadamente,\          +
c)   não   reéusar   passagejro,   sa)vo+;nos   c.a§os L

\

d)nãoviolarotàxímetro.    ^  ,`.           '         T
e) não cobrar acima da tabela..  i               '
f)  não  retardar intencionaimente a  màr-cha

j.      passageiros e o público.
1`.

..      !                               '..r.

Í   'expressamente previstos em leÉ.
'            .,..-`                    E              ``,                                 ..

'

5   -                                         ~`1`
'Í~

•ve`ículo ou segujr itir;erárío mais exténso,`ou desnecessário ....+     ,   c                ..1/    Ilt++,    ,+~,+\+l,\*t+l      +,,+\~Il\+,+,,(++lLIJ-llL

•,,*.u                            ,.'         ..`    Í   ,          .   -_t     `..t-"E)ní:a2ã:Ti:;rnesfgc:s::edmepl::açãoünAivvaeríaçTlà.ef
`    ,.,t  permíssãg`eaprovadepagamento,dataxa.de,Ícep`ça...m,    ,   ,          `                   .   ~                          .

`,`  ....                    i)  estacionar.em  ponto  que'não  seja  aquelé
`para o qual foi designado ou apanhar passageiro junto a outro ponto que não o seu.

`     '     ..,.-   j)  tr`azer sempre,  afixado  na  parte  inte+na  do

~:Íd;e#i:o;à:,:ã:;auEíi#!L:::j:E:aTpíãi::ii;:er:nea!ÊÉOÉCÊo;Itízãa:sÍo:+Rííf:;fc:bÉ#Jtáíífiiv::,::'3iÊ,::dfíiíeoAãí`
•,telefone),            'F.'      .....                  "'       !          `'      g.                           `        .'ú-`           `.`'"

--~`        .,                                             .      Art.   32ç   As''pena]idaçles   previstas   nesta   lei,
ap`Iicáveis de acordo.coni a gravidadedo fata, são as seguintes: -      +      `.                                                      *

'      ,+        .ú                                                     .+.                   r                                                                                                                                                                                                                                                                                                 ,`      ,ft

advértêncja;v-,'   ``r ,               „                   „
suspensão  dQs  Àdireitos.,de ,eexpl,oração+ por  `    '

`          '          fl.             "                   -.`                     1'                                                                             '!'t       .+      -`1-até 6  meses;    "'..`

até  i  ano;      ,.,-,

*..j                        +                ,..               :*`
~    \                                                            `                                         ``                .               t

c)  suspensão  dos` direJtos ,de  exploração  `por

d) cassação do alvará.
•.                  .                                                                                                                        1       [`!          .

Parágrafo   Úniço.+a  suspensão   dàs tdireitos   ]L.`*.
=    de exploração dos serviços impedirá`ra  pérmutà ou transferência .d:e pohtos de estacionamento e  `'

até  mesm a'  utilização do veículo,  cüomo táxi,  por motorista  auxiliãr,  durante o  período em que
:vÕTgorarasuspensão.           ,     +                                         '.                                            „     L/.f    :,    '#                     iL.'                      t     :,

•-                    `'                .+           Ur¢            -`       `         `       ''     `7      `+         Art.`33Quaiquerpermission.árióterádirei:oürr

jde .defesa  contra  qualq`uer  punição  a  eie  imposta  peTa  PreFeitu+a,  bà-stando' para  issó  interpor

recurso  através de Seu  Órgão  de  classe,  o.u .pessoalmente,-.dentro do  prazo  de  10  (dez)  dias da   * -

q,a`tatd.amíçã"        w?`,  &     +Y               hr\     ,    `      parágrtioú-nico.Àpreéeituraterá:°.(:r'nü

-_ ---- * ---- _    -___ ----  _  `   -_-_--_n r   --` -_ `
dias`para se pronünciar quanto ão recuiéo, a contar Çla data da apresentação do mesmo.

CAPÍTULO VIII    -
.  t  DasdjsposiçõesGeraisJ      .     .wt.,

Art.    34~  A,  permuta
'

.                     .`        +``.          `

.'.``     ,.,`                    -I                  1.

'`£

ent.rét. permissionários,     , r`
í-+                           ,-                  ,         :                    *

Lr.'   ft

-1.

http://www.1egislac`aocmline,com.br/jacaréi/images/leisAtmln`18561978+html              '     `r il 8/12/2013   £
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:::::i,zààã:s:aob:|eercTdi:e::eàrTgeodiâená:i:tae::Ten!o.dataxacoffespondenté:.5o%-(d!tÊ-g
E£dt:káà°cCo°r[:esfÉãnqduean'tqeuã[5tão%P(°;riiigi

p     :     .:."        ..-..x,     .-              `           ,Ari..35.*Ãtransfie;êricia

t.,3L=.deJacáreí

de  .perm'Ís;ãõ~. §êrá_  _   _  _     __  T  _--_       --_      r  _`  ,.--- _-` ----  _`.       aeunqtÊ;,ffzan;aedrnaÉcaQa;nólnsoárf^deadzÀ;:f!a;,aonra+e:St±oR;:Z!aev!ÍaeÂon:i~::!uf n;!cE_:;oe_:-t£fi,kmMe::asnÉceo`froe:émcuij#ÉÉriejff;pr;:' -, '.

.         pe!opermissionárioadquírenté'as`.exigêriciasdestáLei:`   '          J:           ``       .       \        '~ -....    `-:.-''`'..
•.   `+J      `.L'                        `     +             +..     `  ,..,....                             `   4Hgp-aJ.teradopçlELel,.n_eL28Ê£íÉ£2S.   `.

:~..       .L   :.:.      ,.  :`:._.      P?-ráàrErfo,  Úníco:   o    permjssib;ãrió    que

`:`ttr_raf!n;sffefr_:í_nfce!uá:,;nior3:t:as,vdaerapódFÊocfg;nacreá?!Éopepdaiíao,epxe:,oorpa-rçaãzoogeeise(rJVÉ;,osaÃdoe,rgaé;i'?-qfiiÉÉieidp,í:tnitsi:'
S-       :  algurria ser: ihe`-á concedida ri`i;á'-iE;riã:go:-`r:.-`:--:  --. '..rv:  ":  -:``::  v  :u: ...ur::-`.

`1      :*.       .ü,`     `ü    ".             =T=e-,:Á:Lepí::::::i:-::±=éa,da    '1
Veículo,   não  poderá` éxceder,   em   nenhuma   hjpótese, :ao  Jimite  fixado   para   s,ua .capacidade,.   ]  +      t

`,    .-hconstante  no  respectivo cert+ificado de propriedade.                          +       r~  `  `   i                                     '.4*,`

t       1      ,.-,                                           1~          ,                                                        ,                 `"                             .-                                           ,+t                                 `          ,.'                                    u-J           1.)',`                 `       '                                         ,              í..  Art.  -37.LfE)(cétuà-sà  da.proibição  de  aúgariar

paésagei+os, nas proximidades de foutros pontos,  Somente quando verjficada  a  ãusência de táxis
nosmesmos,'`.                                                                                         ,t.[1      ``     ,{      !,.`.,                                 #                   f.

t'              td                                                                                                                                                                                                                                                `                                                                                      -.          ,              `

•    `    Iei.,,

`.

Art.-38     '.0`    permjssiónárjo  ^'não     poderá      y
ausen.tar-se, sob'pena dé `Çassação de seu. Áivará-,  por mais de  i5 {quinze) dias c-onsecutívos .de

`  seu. Ponto,.`a  não 's`er  pór. motiv_o  de.do.ença  comprovada  ou  qualquer`outro. motivo ;relev.ante,
&     dey,idamente justificado  perante a 5ecção competente do Município edo Sindicato de Classe.   , :. rt  .    '+

`®.
•-.,                                      pti                                                                                                                                                                                .-.

-``                                      ,`-r-.         `         .'  ,-.,     A'rt..    39      Para`,~,mélhor    funciona[idade    dds      r

'serviços,de veículo  de aluguel,  o  Poder Executivo.baixará  ato  regulamentando  o disposto  nest.a   .  .*

•   ``        ....      Í             ,              *          Art,'4o   ÉstaLei-entraráem~vigornadata.4de
sua.,publicação;   tevogando-sÇ ,ias   disposições -em   contrário,. em   especial`ü

k'r\+.'+cil~                      -       1                  `           .    .*2J£lolNSH3.

-,W.

',F`

-                    `     r,            ;
't,

'.+

'   Prefeitura

L_e_L.T9 \   1ã_§_5_    de`

Municipal de Jacare`Í,  01 de agosto de 1978,
+

BENEDICTO SÉRGIO LENCI0Nl
L*,        '.PREFEITO  MLJN`ICIPAL     --[`
J,-`

dh         ~``    '           -&Publjcadanolivrono.1ç2,fls.  ±'36-.
`  Este texto não substitúi o^orígina! pubJicado Lé arquivado na Pre'feitüra  Múni€ipal de Jacarei.o-

+                  -                             `                             J     -'"               `
`

•-                    r                                                                                                       `-                        '        -,'-'  ..,, J1                 .                                                                                        i.              ,

h"://inimv.legisla'caooriinç.c~o;."b.r;mmei/'iiag`es/1eisffih\|m:'j85^6|978.hú|. #       +aj  `    i8/i2/2o'i3 '          "
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+.'a3t   ;.   =

'PROCESSO NO ®a4 de ±7.12.2013
C.âmara

de Jacareí

rí   Assurito:` {Lprojeto" de  Léi,   qúe  à\itera  a. Lei + i.85é/ió78  que``JDispõe
'  [                       h`l

sQb+e   0  L, .„

Tranãpohe qe pa;sageiros em,,veíéu,os de-à,ugue| no Munitípilo dà Jácà.reí      ,:-,          '
`,J

•l'f

Autol`es=  Pie;eito  Hamj|ton!Ribei.ro  Mota,    '     '     L+f`.   }

-,
bARECER rio 398 - FMSBS .]+-S]LP .

1                    ,í--                            1

.               ,rd.     a                -                                                               1
'

'`.,.Q,               .                .                                                                                                   `                                   _`:.!

1.-+

-t-,

j

\.ú              F.              ~,^`.rT'   O]projeto    encamính.ado    ai`         e~órgão.'de

+. ..ju-rídico,-. inciLiit o aftiao `iiA à Lei  ir856/ig78 que bíspõe áobre

assessoramento
o Tiansporte de

t-ia:s::r:::i:;iMVue::Ipo-as,àdeFeà,eu:í,e:,ne,asMs::,c;::oíê:e:a:are;*cuJare~datio:ílsa

+ .  ..  í  :  :j jj   ,:  ,  -,ieí _1i.5ÍíL__,di3,DE:jANE|à; DE-.io|2: |nstitui as i,i;,;zes ;à
1

Éoiític¢  Nacionai ' dé `Mobiiidadé   Urbana; . revoga{ dispositivos'  dàs
•'

Decretos-Leis  rFâ 3.326; de:3  de junho  de':1941,  ç  5,405,  de^13  d.ê
•í

`,         .                                     '    J                           à      `   '

'.'
•,`f     ``'.`,          .„

5J''

i*1,f    .j      )

1'

ImE

abril   de   1943,   da   Consolidação   das   Leis T:c!o.Trabalho   (CLT);-;."  `.
1``,

?provada pe]o  Decreto-Lei  rp  5.452,  de  1± de  maio de  1`943,  e\das      ...`

Leis .rp§  5.9|i;` de  |O,:de  :àtembro  de `|9i3,  e`á26|.,  de:,ii`.dà
`-~,                                                                                                                                                                                                                                                                                   i           `    `

-1

noverpb.ro de 1975., e dáoutras Provi.c!ênôi.as': .  ;  .  ,+

i            .                  ,1.1                  p        ,                                     ,            .                         `      -"•Ari. .1!2-A. . d  direito  à. expioração \dé. seHriiço`à 'de  tá;í  ;Ôderá-ser

Ll!1

outorgado   a  ` qualquer  interessado  `qiie  .satisfaça uos".req.uisjtos

``\rh\+.`\`:eu_:;gr.í;:fdpsope:oqriuoa:qe:~eprf;:;eor;:scaa;OE:udosaDí:;Ja:çLae.,':nso`_]r2;:Ê¥
r_L

•     _`   \3r,     2¥Ê|:     ,`      -:   -n`            '-`     `,    -:         ;-t     -,      `;|::    `r-

•                                                              _'`                                                  ,          ,            J-,                    *-i'L`,.,?

` Prapa dos üês Poderes, 74 -Cenüp ~ Jacareí/ SP -CEP 12327-901 Fone:` ( 12) 3955-2200  Site: wwwLcamarajacareim.gov.br



'#à,"     ,'1,

> ,CÂMARÁ MUNIcriÀL ^bE d`ÁC
j       ,  ,.`iAiÁéi`oDALiBERDADE„+f..   '     ;;;Í

.,.                                 '                   h          J:..*.             ,,:=          `                    ¥      .

*;..           .:`ç

Í,.           _E_==:
:§jo--ÉiermitiJaat`ranstàrê-nciaãapútorga.atercei;o.sàúe.aí;ndàm

abs requisitds `exígidos em ióg]slação mün]cjpil. {!!i£c_Iu_ído pela . L±jfi `
.5

:.:LE2_._8à5:d5e2ol3_)

•           .-_     J:           '-\          :      .£
•: € +   -`  `     § 2Ê. Em caso de fale,cimento de outorgado, o direito=à expl`oração`dó

-r.
•1.

+      serviço `será transterido a seus sucessores iegítiJmbs,.nos.tá;mos d;s '    ~

;afis±±299_eseguin±e:doTítuloNdoL`iv:ro-VdaparteÉsp_e_cÉ3LÉ-r+'•&  "    ±_e_i. n°  io.406, de io de _ianeiro de 200_2. (óódigo Civilf.   !1nd±SdgJ24   .`±`

t'    ''!±iJn_3_12.865.gÉg1±l      .       `   `   :      ,   .:     `:`.    .`.Lt    -``           '   '.     ;t

`,..       :                .         .J            .`          u`                 :`.-::`,.       .11£`.          `,:        -.r-.s

-                                            L£}

§ ri _€:`transferênoies ``qe:que Íraíar; o:. §§  i°- e 2Ô-.dar:sé:ão `páo
-+               <                                                                                                                                                                                                                                                     ,,.

:i  praz!o Jda  outorga  e  são  condicionadas à  prévii.a  anuênc'[a  dd  poder
'_' púbiico \munici.pai  .e  ao  a±endimento  dos  ;equisitós  fixados  pàra  a

1'

outorga.  {f ln__cluído Del?  Lei n°_ 12.865, de 2013:)\ "   -..  ?.

'-,,
''

'1

„                 ,r ....,.     A Justificativa do projeto é çonsistente-e adequada.'..,ü                   ,   *                                                                                                                                `,_,1            tl
`         af      `                                +               +                         .         `      .                      1

"       JL,                                            ,i                 .L                      -...

Conclusão:T  -.:`     `    i      „

t  .   -``L,:`_  .' .,..  L.`,Ee,]p§   .aÊpeçios   anaifsadóÊnÊ±Q___h,á   Óbices   para   _sq_Ê ,,-. `      `

reaLilar tramitacão.  L   ,
-1`1                                                            :             +                   `               L

T        1          t'}                          d                                                                                            .           h

--;:         -     '      j ,,.. 'pt?

",€   .\d-`"   .    .'        .Por   oportuno,    ressaltàmost`que
LI.,']                        ,-`                     ,``.               ,`E?~`1

a . propositura  -éhi'+-anáiíse,

revo9a .ó a.rti`go i4 da Lei i,856/ig}8, pàra que` esta não':detenha-dispositivós  . ` i
1.`                                               /                                                                                                                                                                                       .             1            +                    +         -'cqnçtraditórios; .J+no  entantq, .pó  revogar -oL  referiçio  aJrtigo,  sç!u, parágrafo  únié+o ."`

--              -            }`                                                                                                 ,                                                                                                                                                                                                                  ,.                                                                                                                                                        :1"-'

`seguirá a  mesma éórte,-de modo que a  previsão héle éon'tida, deixará de éxistir..-n.

PraçadpsTi.êsPoderes,74TCentro-Jacareí/SP-CEP12327-901Fone:(12)3955-2200Site:www.camarajacareí.§p.gQy±t2i.
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:  atentem-se
11

•.`o  direitQ `da

'...        J ...,.,..,.
_                   `          `:t

`=,

+'
'  ,.., 1,-3",    _.•  CÂMARA MUNICIPAL riE` ]AtARE

`."'     '                       -..                   *

pALÁcXo DA LiBEmAi)E

_-'  ~.H  :.     .^   `    parece-nos      Significativo,l   que      os      nobres1,    .           }           +-

•                  `        -                               .'                                                           '

a  çssa siçuação,  pc}sto que,  o parágrafo ,único do artigó

*' !;

3`,;.:

.     `..:`.

IP+J

14 resduard
*}                       r-,,

viúva  (e agora, ieià-se, dos su-cçssorés  iégítimos)€uma forma  iegai d
\

• terem .  g!rantido, ;seu    sustento,    no  .!caso.  doi+ taxista  , ser„  aposentadp7.  p`or
J```•    iwalidez,. 'haja  vísta -due, ,sÊ  o  exercícío  da  p-ermissão'  para  à  exploraçãc; `do  `

`.                                  `         '.       '                                                                                                                                                     .....-                                             '           .

.,`„    seMçq  de  t`rarnsporte  lhe `provia`gisustento,  umaivez  incapacitado úbara`tal,  não  .j L-`-" Jr
!   `.  usufruirá  maís  dat  permissão,` sendo  razoávÊl  áué'  tal 'di.+éító  seja.  transferidó  a  '+

Ó'

A.       ,seusiuc.?ssore`:,n?2fprma.daLeil            !fü     .              ]         ^J            Th      `,r.".`LÚ

-,_ ,,,,..      `í'..-`[                                                                                   `              *                    '          ,,-,.,.`,,L,             _..                                                    1,,!,.

r                                    `,  Se  os  hobres  Edis,  entendç+em  pertinente. ta]  observação,1r('

tsuGERIMOS,  qTe[ §eja  incluído  ao,artigo  11  A,-por  n?eio  de  Emenda,'majs  um       ,  -

.,.parágrafo,Comaseguinteredação:ji,    .      _t      {         '         `                       ,..,...,       `,    .      `        t

`     /`+.-      `

jlh

'+

.F:  .   `.\   "A_piica-se tam'bétri  q  disposto  nestà.artigb  aós' c:à±os

`!-

1+r`'Jt
.j`:                  -

bas comjsries:

_~1.

Fermah`ente5`:
\

_\,'ern `qué o permissiohárió _for aposentado rio\r invaiid_=±

`  Deverãõ,ser coihidos  os.páreceres  das -seguíhtes  Cbmís;àes

•\"Constituiçãoe]ustjça;  L:    ;T      x`  ,*  '.L ..,.,

PraçadosTrê§Poderf,74-Centro-Jaroai.ei'/SP-CEP12327-90,1Fone:(12)3955-2200Site;u;w.camara_iacareí.sp..gQ±
`.-1
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lJ":CÂMARA MUNICIPÁL 'DE JÁCARÉÍ -" , -

''.   -          ^    '         PALÁCIODALiB.ER;fÁbE'»`L  +.'

Eli

+,T_  : ,  ;L   hL+``     RemeriqoT aí6r'PIFnári`o, ío pràjéto +éstá  sujejtó  à  dís_€trss_í"

1.

' yotafãq  em  turno   únicprneces5itando  `para"„Sii.Ê  aprovaçãor  do y±g±  1.

fiavorável da rfiaÊarla slmples dós membi-os da ca±±-   '_J:   ...-.-.-. r . . -` `+
1-,

•LCL     `   Este    éTo    parecer,    com.    caráter    OPII\IATIVO    e.    N`ÃO|.
•i                                   L                         r                                                                                                                                                                                                                                                                                         +.

ViNCULANTE,   e   será   encaminhado+  à;  Secretària. Legjs]atíva   para   ufteriores
•F                                           _1                            T~                                                                                                          f            `                                                                                                                                        +        y

prov,idêncías.                     . `•_,

jÊ.`1'

~t.

''*

1>

Jacareí, em  18 de dezembro de 2013

.,       i``      FERNANDAM
•`      -        -                        _  \,Jr-\l ' *,r___--\J

SECRETÁRIO JU F\ÍDIcd=LÉGISLA
\

+
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`a         '.'-4
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\'       ,.J

8. SAF{TE

TIVO DA PRESIDÊNaA `.'
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í
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MUN.icipÁL-DÉ JÁCA
`                       PALÁCIO DA LIBERbADri

ÉMENbÀ        -

Ao   PrQjeto   de  Tei   n°   034/2013,   de.'auto'ria   doi

•de.idaca`íéj

Munícipal  Hamiltqn  Ribeiro  Mota,  que  "Altera  a, Leí  n°  1.856,
de .1° de agosto de  1978, que `Dispõe sob're o Transporie de
Passageiros   em    Veículos  -de    Aluguel    no    Munipípio-de
Jacareí".                                    *       `

*   Processon°237/201`3{,qel7/12/2013        j        _  "`:(gÍ _  "R®Vffi#

T  &               -o artigo  iiA dà Lei n°  i.856/ig7ó,' ora  insérido  peio a

_'`.9

igo  lo

do presente projeto de [ei, passa a vigoràr acr,e§cido de um parãgraió,r que será .o 2°,`.com'a

+            "      P'RAÇADOS"ÊSpobERES,  74
•t.`

4L          -`    `                  .
•+

CEP:  12.300-901     -CAixAPosTAL228     -TEL,;  (012)3955.`2'200     -<FAX:  (012)3951-7908
e.maíl:  camarajc@iconet.oom.br

L                 .'             ,                                                                                                                                                                                           Át                                                                                                   '



CÂ,MARA MUNICIPAL DE JACAREÍ  „`:+`<j
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PALÁCIO DA LIBERDADE
{

C onsultoria Jurídica

nQ 2=7 dü i7 dÊ de=embro-dé~ ãõ-Í5

±süÍsH=p±±  Emema! aü  Prajçto, de+ L.Êii+NO  03.4/2013 -Altera  a  Lej  n®

+.856r+m\á~C`de``ag,pEto+de„igz3,qüeÜpispõe§obreQTranspofte
))

í\Passagejbõ£``emyeícúTos;dqvÃ|ügHelnaM.Lini€ípiodeJacareír"
1

P!±EÊ± VerçadQ#e(a}s: 4*á ,,tino I PMPÜB; Âri]do BãtistaL - PT; EdirihQ;
1

(Gü`edes  -À  PMDB,;* HÊmamj_h,+EaErtet®  -PP ,,mFmar  A]ves  -PDT;  ]o§é'\'
¢mhFi§co, w 'PT; páHliriho'` do EsPBfte |'pME>B; Rogérjo Tiúóteo -pRB[
i

(Ro§E.Ga§PaFTH,      `'                                                                                                 +   Í

•r _`í

+.

1`

-`-iã-ãõí3   ,-` -----------

H

+Í.
+     .   -                                                   \   .                               u        ¢       .              .

Tr?ta-se  de  Emenda  ao  Projeto  de  Leí  de .autoria  dos

Nobres yereadores Ana Lino i PMDB; Ariido Batista - PT; Edinhà Guedes -
•``....,'.' L PMbB; Hernqni 'Ba+reto` -PT; itamar Áives -LPDT; José Franciscó -L

MunicípiodeJacareí.    t'        ''        '

MLónicjpal
de Jacareí

PT; ?aTlinho `do Esporte -PMPB; Rogério Timóteo`-PRB  Rose Gaspar .F'`.    `
-PT, tendo a  finaljdáde de glterar a  Lei  no  l,856,Ade`01  de agosto  de` 1978,   -

i,`.
+i.que   bispõeisobre   o  Transporte   de   Passageiros  emr  Veículos .de  Aluguel  'nó  €`''.   .y`   '     .  -

p.                                                                                                                                                             J,                                                                                              ,                                                                                                                                                                                                              `

j

+   A  émenqa'apresentada  te.ri-a  fin;imàde  de+±±ndià       fLt L`+ t
'        í      r,                                                                                                                                                                                   -t-                                                                                                 J:           .`

t  , `   .` ,. . Sl±gÊ¥Ê.ÇQPspntÊ..dQL±ARECER N°_  3_9L9=  FMSBS.±J_LP -12  -20É`  „
t'           ,           é       ,

paraJ qu`e,não 'haja  omjssão  em   relaçãó .à  possibilidade  de  trànsfer.êncja  da  . ` t



ÇÂMARA' MUNICIPAL D
PALÁCIO DA lilBERDÁDE

\'

Consultoria Jurídica

\  A  matéria  não  apresenta  vícios

E JACAREI  ,,\`.`+`       `Jr:     .``````
-t   h,. t.p   :,`

nJ 0Iha`;l*, ..
\\•        L,`=,d,.* -        1.    -`.            ,-..`..t,.'ü:=-:=q,,/•`,,,-y,t

de ordem  constitucion
Câm.are Mur\tcipai  I `cleJacareí,

legai^ ou jurídica, estando em perfeitas éondições de regular tramitaçã'o. `.

-`-1                                                  1-                                 r.-                                                                                                    -t,                                                                                                                                                                                                 h

r:  *.                `-`   *`Subrrieta-se+   a-`Enienda`+à   `Comi.ssãàã..  Pe+rma`h`ente  -de
'.1tA                  E         ~             "

Ú:.±j    Cobstituição eJustiça,

•,r                                                               ü..

•,¢

propos.içãó origjnária.

\
lJ

}`.ü

A  Emenda \deveráL  Ser  VOTÁDA  antes  da  apreçiação  da~,

`                   `   Este  é.o  parecér,  a  ser  encaminhado  à  secietaria

Leg]siativà desta casa,fipara uiterior.es provi-dênd'as.      ~         .£

/
t1,`

tsL

r'-'.,,,.

`                     ,          .            L~

/

ü'

.+

Ú..       "   `'

1,

;        ,                        .?                      ,                                                                                                                                                                                                                                                   `

`     `                                OAB/SP214.308       +                      +J        `

:; SECRETÁRIO, JURI'DICO-LEGISLATIV0 DA PRESIDÊNCIA
L`
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DE  JACAREÍ-^"`
f:'      PÀLÁCIODAL!BERDADÉ  h   +    '

f        CO"lssÃÕ1 -CCJ   .

CONST]TU!ÇÃO E JUSTIÇA

PROCESSO Nq: ÊÊzffi    d DE: 17/1Z/2013 PRAZO 'PARA PARECER: í9/12/2013

ASSUNTO:
PROJETC) DE LEI N° 034/201i3, QUE ALTEQUE"DISPÕESOBRE0TRANSPORTEDMUNIC{PIODEJACAREf.RA'ALEI N° 1.856, DE 1° DEAGOSTO DE 1978,     .EPASSAGE!ROSEMVEÍCULOSbEALUGUELNO

ASSUNTO:
EMENDA NO 01  ÂO PRojETO/ DE m NO, 034Í2013, ÓUE ÁLTERA A LEI NO lt,856, ,DE 10 DE
AGC)STO DE  1978, QÜE "DISPÕE SOBRE0 TRANSPÓRTE DE PASSAGEIROS EM-VE1'CULOS DE ALUGUEL NO MUNICÍ`Pto DE JACARE(.                                  j

AUTORIA: PREFEITO HAMILTON RIBEIRO MOTA           `'

CONCLUSÃO:  , PARECER PE.LO ENCAMINHAMENTO AO PLENÁRIO <

É1      '           .^                                                                                                    'J.           ;'

H'''-~-`]..ri.n``'                 ...     '      Á.,       `_L,.
t.,

.11`     t            .--,.     `    3`         `,,

Ti`„        .-.."'A propositura:discriminada ehi ebígrafé,  na fo'r.maà' regímeníaj, foi rçme±tida
Í,-L     aip. conhecime:nto  da  Comi§são  de`-CONS"TÜBÇÃO  E  JU§TlçAr cia  Càmara  Múhicjpalf

``,,e_                ,,,`     .     _      _           ,,    .            \         -qe*.*?~ara{:ÁU;Seman::eas::nqaudaant°:°S+a:::écrt,:SS°qbu:nstuoa`C°amo:etê::':;[`to:,r,ega:]da:e-t::Í`Àá:

^  * .*  -'  :~`cgnstitucíoLna!idade,  ó.s-. qu.ãié ..Éão€abordados  no  PARECEÉ  N° `398 =  FMSB`S  -éJLP  -...-- +t..  :
1-,

i:'    .-i2/2Ó.i3,:  no  qüJé' sé`refeJre+a  ééu`s+.aspect;s  à.é  iegaiidáde'é  constitu¢ionaffladej  cüjas        .tr
#,`.`+``-` cónciúspesrL respeitamos,   é   'ha-vendo   iguaiínente   considerado   o 'mérito  -da.C`proposição  ' `h T`

ü          `               ,Jl                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    -1  ,,-..     ^.      '      ,`

submetiqa aos. estudos desta Comjssão`,  registramos voto pe
1..1.              T                                        ,,           -"            .

Piojeto e da Ém'endá,`à apreciação do Eg.régio p!enárío.     '.t`.`
.    f        rt   ,

.j^ú

•..,,,

]o ENCAMtNHAMENTO do ,:    t  ..`(
J              ..                              .'..

1       ,`              t              ,

Ü-    Câmara Municipa! dé Jacareí,19 de dezémbro de 2013.' !
-        `       ,,J.        .       ,

F';#      -     -           ,

Ana  Lin®`.       : -.,-  `  `~+
•.           ._^                   .     ,.

Rel.  CCJ  -'

•_       )    1     t:   `

'b.-
ú  ,,                                 '.t

.1,          .J

\

*=    ','.,  -    Mem:,ccj";

•    fi:,:   _    *;::r..   ::   .Ê

`'-r                                  g}1..           .              S`=                  J

;Pi.açadosTiêsPoderes,74-CentroLJacarei'/SP+CEP12327.901Fóne:(0__12)3955-2200hFAX;(0__12)39517808

t             ~        j       T        _    Sfie: wWw.éamaraiacarei.so.gov.br  emaik camaraic®bimostt.corn.br
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eÂMAÉ'A .`MUNi.c!,pAL DE jACAREÍÍ+
•   ,    „    w        ,        -",`PALÁCIODALEBÉRDADÉ*^               t`

-                .        rTl       -ê,.,+,       .

]   ~    L   ''COMISSÃ03tcospu-,=   ]      `/   .   `    `u

OBRAS,,SEFWIÇOS PÜBL!COS E URBANISMO   " ',:.
.

'.                                                                                       "    ..Í .-.... 1-                ,"           "

!  PROCESSo'No:
23Z# DE: 17/12/2013    . pRAzo pARA pAREéER: igíi2Í2oi,3

`A§SUNTO:
PROJETO  DE  LEI  N°  084/2013,  QUE  ALTERA A  LE]  N°  1.856T  DE  1°  DE AGOSTO  DE  1978,

QUE "DISPÕE  SOBRE' 0 TRANSPOR+E DE PÀSSAGEIR+OS EM VEicuLOS DE.ALUGUEL NO

MUMCÍPIO DE JACAREÍ."              /

ASSUNTO:

EM'ENDA Np ,ol  Ao  pRodETo  DE  LEI  No o34/2ol3,  QUE ALTERA A m  No .1+856,  DE  lo DE

AGOSTO   BE   19?8,   QUE   "DISPÕE   SOBRE   0   TRANSPORTE   DE   PASSAGEIROS   EM

VEicuLOS DE ALUGUEL NO MUNIcipIO DE JACAREí."                          p',\

ÁUTORJA:. PREFEITO HAMILTON RIBEIRO MOTA

CONCLUSÃO: pAREéER pELo ENCAMiNHAMENTo Ao pLENÁRio <                                                          -+

t±£g±g,-]ç=t          .w-+'       '        +*1„             t                           .               '       '             L        À:`rr            !._             L`=t               ,}+         .,+P        rt     `      `    ':]* jr..,  i', 'A` propAo:;t.urat d:scrihinadà  em  epí;hraÉ=,   na '?or=Là   regimeníJa'i,L'í':i

: k reíhétíqa  ao`  oon-he;imento  da  comissão  de  oBRAS,  SERúiço§` PÚBucoé^.E
!,

t\-
'                `                                  .,,.           +              r            .        ._                          _

.URBANrsModaÓâ-maraMuhnicjpai,'ParaqúeLsemanifeátequàhtcraosaspectossob,

asuecompetênçia.                                                  ,            t`L               ...j{à„  .,,. `]`».,      :`,`;L.     ':t-{                         *1.'

• ExamiriadoJó Projeto em questão éob os asbeçtos que cabem á àsta

' `  + :À-    Comissão se. p:?.rzun?iãr: Tão havendo maióre§ observações àJserembregjstradas.no..,..         `.                                                                                          11i~             1

J______    _`                                                                                                  .11_-___-_-_í__________         _,                          ,          ?_=     ,r        .

IEE

.-
'              ,   -,       '     r          .

`   ^       .„`` mgmento,-régis±ia.mos  voto  pe!ou ENCAM!NHAmENTO  do  Projeto  e`da  E,mendaí  à  €'

Jjã-                   .    ;`apreciaéãodbEgrégiop|enário.    r       :'                       iw            t      -!r   '        h.Í\-.
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